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Resumo 

 

Feltrin, C, M de A. (2022). Autoeficácia e aprendizagem organizacional em programas de 

compliance no cooperativismo paranaense. Pontifícia Universidade Católica do Paraná – 

PUCPR, Curitiba, PR, Brasil.  

 

Objetivo: Este estudo tem por objetivo verificar a relação da autoeficácia com a aprendizagem 

organizacional no módulo de Treinamento e Comunicação do Programa de Compliance do 

Cooperativismo Paranaense (PCCP). Breve Contexto: A pesquisa foi realizada nas 

cooperativas Castrolanda, Frísia, Agrária, Unimed Federação, Credialiança e Unimed Noroeste, 

as quais participaram do Programa de Compliance do Cooperativismo Paranaense (PCCP), que 

buscou verificar como a autoeficácia se relaciona com o aprendizado organizacional rumo ao 

processo de institucionalização das ações construídas no módulo de Treinamento e 

Comunicação. Fundamentação Teórica: Foi construída a partir da literatura pautada em 

conceitos de aprendizagem organizacional, desenvolvimento humano, qualificação profissional 

e andragogia no contexto das sociedades cooperativas. Método: A estratégia de pesquisa é do 

tipo estudo de caso com característica predominantemente qualitativa. Os dados foram 

analisados por meio da análise de conteúdo (Bardin, 2016), a partir das narrativas dos 

entrevistados que tiveram o papel de compliance officer do programa, bem como da observação 

participante e análise dos planos de ações do pilar de treinamento e comunicação. As entrevistas 

foram realizadas a partir de um roteiro de entrevista semiestrurada, e o número de respondentes 

foi definido a partir da redundância e saturação durante o processo de análise de conteúdo. 

Resultados: A partir da análise dos dados foi possível concluir que os responsáveis (compliance 

officer) pelo módulo de Comunicação e treinamento, apresentaram alta autoeficácia com papéis 

determinantes na institucionalização das ações, bem como a aprendizagem organizacional foi 

significativa nas cooperativas estudadas. Pode-se concluir também que os conceitos teóricos 

apresentados neste estudo, permitiram conexões relevantes com o pilar de treinamento e 

comunicação em compliance. Implicações Gerenciais: Os resultados obtidos proporcionam às 

cooperativas envolvidas, informações relevantes para a manutenção do PCCP, bem como 

recomendações para as novas cooperativas que aderirem ao Programa. 

 

Palavras-chave: Aprendizagem organizacional. Autoeficácia. Institucionalização.  



Abstract 

 

Feltrin, C, M de A. (2022). Autoeficácia e aprendizagem organizacional em programas de 

compliance no cooperativismo paranaense. Pontifícia Universidade Católica do Paraná – 

PUCPR, Curitiba, PR, Brasil.  

 

Objective: This study aims to verify the relationship between self-efficacy and organizational 

learning in the Training and Communication module of the Paraná Cooperativism Compliance 

Program (PCCP). Brief Context: The research was carried out in the cooperatives Castrolanda, 

Frísia, Agrária, Unimed Federação, Credialiança and Unimed Noroeste, which participated in 

the Compliance Program of Cooperativism Paranaense (PCCP), which sought to verify how 

self-efficacy is related to organizational learning towards to the process of institutionalizing the 

actions built in the Training and Communication module. Theoretical Foundation: It was built 

from the literature based on concepts of organizational learning, human development, 

professional qualification, andragogy and how organizations learn in the context of cooperative 

societies. Method: The research strategy is a case study with a predominantly qualitative 

characteristic. Data were analyzed through content analysis (Bardin, 2016), based on the 

narratives of respondents who had the role of “compliance officer” of the program, as well as 

participant observation and analysis of action plans for the training and Communication. The 

interviews were carried out using a semi-structured interview script, and the number of 

respondents was defined based on redundancy and saturation during the content analysis 

process. Management Implications: The results obtained provide the cooperatives involved 

with relevant information for the maintenance of the PCCP, as well as recommendations for 

new cooperatives that join the Program. Results: From the data analysis, it was possible to 

conclude that those responsible (compliance officer) for the Communication and training 

module, showed high self-efficacy in the actions of institutionalization of actions, as well as 

organizational learning obtained significant results with the study of this relationship. It can 

also be concluded that the theoretical concepts presented in this study demonstrate adherence 

to the practices experienced. 

 

Keywords: Organizational learning. Self-efficacy. Institutionalization. 
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1 Introdução 

 

As mudanças organizacionais estão se tornando cada vez mais rápidas e dinâmicas no 

contexto organizacional, exigindo respostas estratégicas daquelas organizações que almejam 

serem competitivas numa perspectiva de longo prazo. Desta forma, a preocupação com o 

desenvolvimento das pessoas e inovações nos processos organizacionais tornam-se um fator 

fundamental para a perenidade das organizações com o desafio de perceber cenários, contextos 

e possíveis mudanças estratégicas e organizacionais. Isso pressupõe a necessidade de 

profissionais qualificados, com comportamentos humanos aderentes as culturas e disponíveis 

para aprender constantemente, bem como entregar resultados alinhados em diferentes contextos 

do mundo profissional. Para que as organizações possam seguir suas missões com desafios 

complexos, pressupõe uma capacidade de prever mudanças, ter flexibilidade, sensibilidade e 

tomadas de decisões diferentes do que estava sendo feito. Percebe-se então a importância do 

desenvolvimento dos profissionais alinhado às estratégias da organização e atentos as novas 

competências aderentes a cada momento, principalmente as suas condutas. 

A temática da aprendizagem no âmbito dos estudos organizacionais vem continuamente 

ganhando maiores proporções, fator chave para as organizações em ambientes de mudança 

constante e novas exigências contextuais, a aprendizagem tende a gerar lições que formam as 

teorias de ação dos indivíduos nas organizações (Argyris, 1992).  

Contudo, para compreender a maneira como as pessoas se comportam, se relacionam e 

agem, é necessário estudar as interfaces e a institucionalização da cultura que se apresenta a 

cada fase de vida da organização. Além disso, é importante compreender como os profissionais 

direcionam suas ações no ambiente organizacional e percebem os resultados do trabalho em 

comportamentos observáveis e no processo de aprendizagem (Gonçalves, 1998; Silva, 2014.) 

A aprendizagem organizacional pode contribuir para uma construção social da realidade 

e contém elementos e informações dos grupos por meio de conceitos compartilhados de uma 

realidade, reunião de conhecimentos organizacionais e, que são desenvolvidos ao longo da vida 

funcional dos indivíduos e das organizações. A integração entre elementos individuais, grupais, 

sociais e organizacionais atuam direta e indiretamente neste processo, sobretudo nas diversas 

abordagens teóricas e práticas sobre o tema de aprendizagem organizacional (Berger & 

Luckmann, 1966). 

Neste sentido, o seguinte estudo aborda a relação da aprendizagem organizacional com 

a capacidade ou julgamento do indivíduo em se sentir apto e disponível para aprender: a 

autoeficácia, que pode ser definida como as crenças que o indivíduo possui na própria 
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capacidade para organizar e executar um plano de ação que permitirá resolver tarefas com 

sucesso (Bandura, 1986). 

Segundo Bandura, essas crenças não são estáticas, elas formam um conjunto dinâmico 

específico de domínios de desempenho. A autoeficácia ocupacional, por exemplo, é um 

domínio específico relevante para os indivíduos que desempenham funções laborais, por indicar 

suas crenças nas aptidões, capacidades e habilidades de desempenhar com sucesso tarefas do 

seu trabalho (Rigotti, Schyns & Mohr, 2008). Esse construto está relacionado às expectativas 

que o indivíduo apresenta em relação à performance, que envolve persistência e desempenho, 

que poderá possuir frente aos obstáculos relacionados com o trabalho (Bandura, 1986). 

É no contexto das sociedades cooperativas que são apresentados na sequência a relação 

da autoeficácia com a aprendizagem organizacional, sendo as sociedades cooperativas 

sociedades de pessoas, com forma e natureza jurídica próprias, de natureza civil, não sujeitas a 

falência, constituídas para prestar serviços aos associados, distinguindo-se das demais 

sociedades por características próprias, previstas na Lei 5764/71 artigo 4. 

Este processo de formação e educação dos profissionais das cooperativas faz parte dos 

princípios cooperativistas, e visam que as cooperativas atendam às necessidades dos seus 

associados e se diferenciem por esse alinhamento interno e com a sociedade. A educação, 

formação e informação é o quinto princípio do cooperativismo, o qual objetiva o 

desenvolvimento cultural e profissional através da formação, da capacitação e da requalificação 

dos diretores, conselheiros, funcionários e associados. Nas Cooperativas, existe como caminho 

deste processo de aprendizagem, o Serviço Nacional de Aprendizagem do Cooperativismo 

(SESCOOP), que é uma entidade de Sistema S voltada ao setor cooperativista. 

O SESCOOP foi criado com a Medida Provisória nº 1.715, em 3 de setembro de 1998 e 

regulamentado pelo Decreto nº 3.017, de 6 de abril de 1999. No Paraná, foi implantado em 21 

de setembro de 1998 tendo como atribuição organizar, administrar e executar atividades de 

formação profissional e promoção social para o público cooperativista - funcionários, gestores, 

cooperados e seus familiares. Também realiza ações de monitoramento, em conformidade com 

a legislação, e de aprimoramento da gestão das cooperativas, promovendo capacitação e 

dispondo de ferramentas que auxiliam na avaliação do desempenho, acompanhamento e 

alcance das metas, entre outras questões. O escopo de ações do S do cooperativismo abrange 

cursos de curta e longa duração, incluindo, graduação e especialização, treinamentos, 

seminários, palestras, workshops, dias de campo, reuniões técnicas e fóruns e outros projetos 

voltados à capacitação profissional, meio ambiente, geração de renda e melhoria da qualidade 

de vida (Paranacooperativo, 2021). 
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Diante do exposto, a proposta é verificar como a autoeficácia e os aprendizados 

organizacionais no módulo de Treinamento e Comunicação do Programa de Compliance do 

Cooperativismo Paranaense (PCCP), o qual cumpre e assegura de forma sistematizada os 

princípios cooperativistas, ou seja, dá apoio não apenas a mais um projeto, mas sim a criar 

inovação e perenidade para próximos passos estratégicos e de integridade, sem esquecer como 

surgiu e como sobreviveu até os dias atuais. O Programa de Compliance do Cooperativismo 

Paranaense é uma parceria do Sistema Ocepar (Sindicato e Organização das Cooperativas do 

Estado do Paraná) e a PUCPR (Pontifícia Universidade Católica do Paraná), que propõe 

modelar a organização internamente para atender a todos os requisitos que implicam em estar 

em Compliance. Ainda, garante que os mecanismos e procedimentos internos como normas, 

fiscalização, auditoria, incentivo às denúncias de não conformidades e aplicação do código de 

conduta cumpram a sua finalidade e sejam comunicados internamente. 

A fundamentação teórica construída a partir da literatura especializada pauta-se 

especialmente na relação entre elementos da aprendizagem organizacional e subtemas como: 

Desenvolvimento humano, qualificação profissional, Andragogia, como as organizações 

aprendem e a relação da aprendizagem organizacional com a autoeficácia. Nesse sentido, busca-

se estudar esta relação no módulo de Treinamento e Comunicação do Programa do 

Cooperativismo Paranaense (PCCP). 

O trabalho apresenta-se disposto em seis seções, sendo que a primeira seção apresenta, 

o problema de pesquisa e os seus objetivos, bem como a justificativa teórica e prática, a 

finalidade da pesquisa e a estrutura da dissertação. A segunda seção traz o quadro teórico de 

referência segundo as teorias vigentes, abordando os conceitos de aprendizagem organizacional 

e autoeficácia bem como os subtemas estudados. A terceira seção aborda os procedimentos 

metodológicos utilizados na pesquisa, especificando o problema de pesquisa e seu 

delineamento, detalhando o campo empírico, a estratégica e a abordagem de pesquisa utilizada. 

Finalizando, as seções subsequentes apresentam a análise dos dados, implicações gerenciais, 

considerações finais, recomendações e as referências. 

 

1.1 Apresentação do problema de pesquisa 

 

A partir das considerações precedentes, pretende-se analisar neste estudo o seguinte 

problema:  
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De que maneira a autoeficácia está relacionada com a aprendizagem organizacional 

no módulo de Treinamento e Comunicação do Programa de Compliance do Cooperativismo 

Paranaense (PCCP)? 

 

1.2 Objetivos da pesquisa  

 

1.2.1 Objetivos geral e específicos  

 

Objetivo geral: 

 

Verificar a relação da autoeficácia com a aprendizagem organizacional no módulo de 

Treinamento e Comunicação do Programa de Compliance do Cooperativismo Paranaense 

(PCCP). 

 

Objetivos específicos: 

 

1. identificar o nível de autoeficácia dos participantes do módulo de Treinamento e 

Comunicação do PCCP; 

2. identificar o nível de aprendizagem organizacional do módulo de Treinamento e 

Comunicação do PCCP; 

3. verificar a relação da autoeficácia e a aprendizagem organizacional do módulo de 

Treinamento e Comunicação do PCCP. 

 

1.3 Justificativas teórica e prática 

 

A contribuição deste estudo está baseada em lacunas teóricas sobre à autoeficácia e a 

interface com a aprendizagem organizacional em programas de treinamentos em sociedades 

cooperativas. O seguinte estudo é motivado por inquietações teóricas e práticas das ações pós 

do módulo de Plano de Treinamento e Comunicação do PCCP (Programa de Cooperativismo 

de Compliance Paranaense), sob a perspectiva da análise de quanto responsáveis internos pela 

institucionalização das ações de Compliance estão aptos e motivados a colocar as ações em 

prática e as sustentá-las ao longo do tempo. Como objetivos subjacentes, pretende-se ainda 

compreender a percepção dos entrevistados sobre o que são pontos positivos neste processo da 

institucionalização das ações bem como os pontos de atenção e possíveis barreiras. 
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O estudo apresenta em seus resultados a percepção de diferentes cooperativas e 

interlocutores internos, os quais participaram do PCCP do começo ao fim, e auxiliarão na 

definição das futuras estratégias, recomendações e contribuições para próximas cooperativas 

no PCCP. Escutar e analisar os resultados das entrevistas é essencial para ajustes e manutenção 

desde o planejamento até eficácia de todo o programa. 

Buscou-se na literatura existente os conceitos teóricos de temas como: autoeficácia e 

aprendizagem organizacional. 

Segundo Bandura (1977), as crenças de autoeficácia constituem-se no principal fator de 

influência no comportamento humano, uma vez que auxiliarão nas escolhas das ações a ser 

desempenhadas e das estratégias para se atingir os objetivos traçados. Ainda para o autor, as 

crenças de autoeficácia não são os únicos fatores que influenciam esse processo, uma vez que 

o desempenho de uma certa atividade também está subscrito à capacidade real da pessoa, de 

incentivos e oportunidades para exercê-la. 

O senso de eficácia proveniente dessas fontes seria fruto de um processamento cognitivo 

complexo, que abarca processos de atenção, memória, integração de informações e habilidades 

metacognitivas. Todo esse processo é mediado por elementos como a reflexão, que permitem 

uma autoavaliação com relação à nova experiência que foi inserida no sistema de crenças e a 

avaliação dessa nova percepção, quando colocada à prova na realidade, face aos dados reais de 

sucesso ou fracasso. 

Desta forma, a presente pesquisa busca trazer o estudo da relação da temática abordada 

com a Aprendizagem Organizacional como um tema relevante e importante no meio acadêmico 

e organizacional. Os estudos sobre a temática expandiram o seu espaço de discussão nos últimos 

anos e a literatura sobre este assunto se revela carente para identificar um campo voltado para 

o estudo dos processos cognitivos, sociais, do conhecimento e do comportamento humano nas 

organizações, voltado para um campo empírico pouco explorado, abrindo assim a possibilidade 

de aprofundamento do estudo, de forma a preencher a lacuna existente nas pesquisas voltadas 

para as organizações cooperativas. 

Neste sentido, a aprendizagem organizacional pode ser vista como um tópico 

essencialmente interdisciplinar, onde diversos campos de estudo contribuem e desenvolvem 

pesquisas organizacionais, incluindo a psicologia, sociologia, economia, gestão estratégica, 

administração, e comportamento humano organizacional. Essa interdisciplinaridade apresenta-

se como essencial de perspectivas de análise e espaço para a contribuição de interfaces entre os 

diferentes campos do conhecimento. E, é fundamental para um processo de criação de valor 
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organizacional sustentável e eficaz, pois promove mudanças no comportamento organizacional 

nas premissas da filosofia da organização que aprende. 

A aprendizagem organizacional representa a maneira que as organizações aprendem, 

como se mantem em constante desenvolvimento, agregando vantagens competitivas e gerando 

melhores resultados. Como cada interlocutor no processo, seja área de Gestão de Pessoas, 

gestores, alta administração e mercado profissional, estejam aptos e alinhados para discutir 

formação, desenvolvimento de pessoas, metodologias num cenário contemporâneo do mundo 

do trabalho. A formação e desenvolvimento individual e coletivo deve ser analisado desde as 

repercussões estratégicas até as ações em suas práticas. 

Desta forma, estudar a relação entre autoeficácia e a aprendizagem organizacional torna-

se fundamental no contexto das sociedades cooperativas do Paraná com Programas formais e 

estruturados. Sobretudo, verificar a contribuição prática, o estudo e a pesquisa que estão focadas 

nas experiências e vivências das ações de formação e educação cooperativista de cada realidade, 

que se tem a oportunidade de obter novos aprendizados ou aperfeiçoar o que já se possui, sejam 

habilidades técnicas, comportamentais e em temas de integridade. 

Com este estudo espera-se contribuir para o processo de desenvolvimento dos 

profissionais em programas de formações dentro das cooperativas elegíveis ao PCCP, verificar 

se há relação efetiva da autoeficácia e aprendizagem em Compliance, bem como 

recomendações para os próximos programas. Além disso, trabalhos recentes demonstram a 

relevância o potencial científico do cooperativismo como campo de estudo (Pellin et al., 2021; 

Furlanetto, Weymer,  & Matos, 2023; Goulart, Weymer, & Moreira, 2022). 

 

1.4 Estrutura da dissertação 

 

A presente dissertação está estruturada da seguinte maneira: 

Na primeira seção foi apresentada a introdução, com uma breve contextualização sobre 

a temática proposta. Na sequência, foram apresentados o problema de pesquisa, o objetivo geral 

e os objetivos específicos, as justificativas teórica e prática, bem como a estrutura do trabalho. 

Na segunda seção são apresentados os elementos conceituais da pesquisa, que sustentam 

a demarcação teórica do trabalho. Inicialmente é apresentado um breve contexto sobre 

Aprendizagem organizacional, desenvolvimento humano, qualificação profissional, 

andragogia, como as organizações aprendem e a autoeficácia. 

A terceira seção destaca os procedimentos metodológicos que nortearam a pesquisa 

especificando e detalhando o problema de pesquisa, perguntas norteadoras, definição teórica e 
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operacional das categorias de análise. Traz ainda o delineamento da pesquisa, finalidade, 

método, dimensão temporal, perfil do grupo pesquisado, bem como as fontes e o tratamento 

dos dados coletados. 

A análise dos dados teórico-empírica do objeto estudado é explorada na quarta seção. 

Na quinta seção traz-se as implicações gerenciais da pesquisa e apresenta o elo entre o 

estudo e a organização. 

Na sexta seção são apresentadas as considerações finais e recomendações de novos 

temas para continuidade da pesquisa. 

A dissertação encerra-se com a apresentação das referências utilizadas, apêndices e 

anexos. 
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2 Quadro Teórico de Referência  

 

2.1 Aprendizagem organizacional 

 

O aprendizado humano é objeto de estudo e de possibilidades em diferentes aspectos e 

contextos do mundo. Exige dos indivíduos e das organizações um olhar para as mudanças 

internas e externas que são exigidas tanto num movimento fisiológico, tanto no convite do 

cenário externo a ele. Sobretudo, é no desenvolvimento de novas tecnologias e das informações 

que são transmitidas de forma cada vez mais rápida e aceleradas, que o processo de mudança e 

entregas por mais resultados ficam suscetíveis e tendem a não acompanhar os movimentos 

socioemocionais. Trata-se de um processo pelo qual os indivíduos obtêm novos conhecimentos 

e insights e, assim, modificam seus comportamentos e ações. Inkpen e Crossan (2005) 

compararam a condição de mudança cognitiva sem uma mudança comportamental que 

acompanha a dissonância cognitiva de Festinger (1957). Ele descreve o estado de ser necessário 

para mudar o comportamento de uma pessoa sem uma mudança de acompanhamento em seu 

sistema de crenças como o aprendizado forçado e o estado da mudança cognitiva sem a 

oportunidade de adaptar o comportamento como um aprendizado antecipado. 

Desta forma, a temática sobre Aprendizagem Organizacional é crescente no contexto 

científico, pois a partir desse estudo é possível obter resultados positivos alinhados as 

estratégias organizacionais, por meio da previsibilidade que o uso de alguns recursos e 

abordagens auxiliam todo esse processo. 

Para Guns (1998, p. 33) a aprendizagem organizacional pode ser definida como a 

aquisição de conhecimentos, habilidades, valores, convicções e atitudes que acentuem a 

manutenção, o crescimento e o desenvolvimento da organização. O processo de aprendizagem 

em uma organização não só envolve a elaboração de novos mapas cognitivos, que possibilitem 

compreender melhor o que está ocorrendo em seu ambiente externo e interno, como também a 

definição de novos comportamentos, que comprovam a efetividade do aprendizado (Fleury & 

Fleury, 1997).  

Shrivastava (1983) já apontava o interesse no fenômeno da Aprendizagem 

Organizacional havia levado ao desenvolvimento de muitas posições teóricas e que a 

aprendizagem havia sido descrita em termos variados. O autor propôs as diferentes posições 

reconhecidas na época e eram sumarizadas em quatro perspectivas: Aprendizagem 

organizacional como adaptação; Aprendizagem organizacional como compartilhamento de 

pressupostos; Aprendizagem organizacional como desenvolvimento de conhecimentos sobre 
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relações ação-resultado e Aprendizagem organizacional como efeitos da experiência 

institucionalizada. 

Considera-se também para o processo de aprendizagem o modelo de aprendizagem em 

adultos 70-20-10. Tough (1971), no livro “The Adult’s Learning Project” descreve que 70% da 

aprendizagem ocorre fora das estruturas institucionais, 20% são suportados por educadores não 

profissionais, como supervisores, colegas, parentes e amigos, e 10% é promovido por 

professores, treinadores e conselheiros. Segundo o autor, a aprendizagem organizacional é uma 

junção de conhecimentos formais e informais, que permitem que as organizações criem seus 

próprios modelos de gestão, coerentes com as suas necessidades e pautados no que ela necessita 

culturalmente para alcançar os resultados que o mercado onde atua exige. O modelo 70 20 10 

se divide em 4 níveis de aprendizagem. São elas: Aprendizagem Empírica - É a aprendizagem 

que acontece no ambiente de trabalho e tem como base o desenvolvimento de tarefas como 

participação em projetos junto aos demais departamentos da empresa, interação com 

fornecedores e clientes, entre outros; Aprendizagem Referencial: Se baseia em uma referência, 

a qual pode vir do feedback de um mentor, sendo isso feito de maneira formal ou informal; 

Aprendizagem Relacional – Envolve relações com líderes ou colegas dentro de situações 

específicas como troca de conhecimento, compartilhamento de experiência, participação em 

mídias sociais, enfim, tudo que esteja baseado em relacionamentos; Aprendizagem Formal: 

Ocorre por meio de situações formais como treinamentos e demais atividades educativas, com 

o fim de trazer conhecimento de forma estruturada. E, com a popularização dos cursos digitais, 

a internet também pode ser considerada um ambiente formal de aprendizado. 

O processo da mudança e novas aprendizagens é inevitável para os indivíduos em 

diversas fases da vida, e tende a gerar sentimentos arcaicos como o do medo, tristeza, pois tem-

se a crença que é mais confortável permanecer onde se está e com que já se sabe do que ousar 

algo novo. Os modelos mentais podem afetar a forma como se percebe o mundo e a 

disponibilidade para aprender, para crescer e para mudar. Desta forma, o desenvolvimento 

humano é fator-chave de estudo para entendimento do processo de aprendizagem 

organizacional. 

 

2.1.1 Desenvolvimento humano  

 

Segundo Levin (2010), o crescimento humano é composto por estágios iniciados desde 

a infância e repetidos ao longo da vida. O Ciclo de desenvolvimento humano para a autora, tem 

foco na necessidade em decidir continuar conseguindo o que se precisa em cada fase ao 

http://www.ludospro.com.br/blog/lideranca-nas-organizacoes
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vivenciar sintomas normais de cada estágio da vida, executando as tarefas em próximo nível e 

aprendendo dentro de cada fase a acrescer e a desfrutar. 

Erickson (1998), teoriza cada estágio do desenvolvimento através da vida que contém 

seus próprios conflitos que requerem um domínio bem-sucedido para motivar o progresso para 

os estágios subsequentes. O desenvolvimento anterior como pedra fundamental para o próximo 

estágio. 

Para Kolb (1984), a aprendizagem pode ser imaginada como um processo de duas fases, 

envolvendo-se a percepção e o processamento da informação. Na fase da percepção, há pessoas 

que preferem aprender pela impressão que a nova informação lhes causa, outras preferem 

aprender relacionando ou ponderando sobre a nova experiência. Na fase de processamento da 

informação, algumas pessoas preferem prestar atenção e observar enquanto outras preferem se 

tornar pessoal e ativamente envolvidas. Segundo os estilos de aprendizagem, o surgimento do 

conhecimento ocorre quando se confrontam a observação do fato e a interação com a realidade. 

Kolb descreve o processo de aprendizagem tendo como base um ciclo contínuo de 

quatro estágios: 

 

a) experiência concreta (agir): o ser humano absorve novas experiências concretas, 

tendendo a tratar as situações mais em observações e sentimentos do que com numa 

abordagem teórica e sistemática; 

b) observação reflexiva (refletir): o ser humano pensa e reflete sobre o que vivenciou, 

quais foram seus sentimentos e emoções, como ele se comportou e como outros se 

comportaram; 

c) conceitualização abstrata (conceitualizar): se desenvolvem e agem no domínio 

cognitivo da situação usando teorias, hipóteses e raciocínio lógico para modelar e 

explicar os eventos. O aprendizado situacional da etapa anterior, centrado no 

momento de uma experiência, pode ser ampliado em um grande aprendizado; 

d) experimentação ativa (aplicar): usa-se de teorias para tomar decisões e resolver 

problemas. É o momento de colocar a teoria em prática, buscando exercitar o 

aprendizado de forma ativa. É o momento de gastar tempo com experimentações, 

influenciando e mudando variáveis em diversas situações. 
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Figura 1. Processos de aprendizagem. 
Fonte: adaptado de Kolb, 1984. 

 

Para Bruner (1977), a aprendizagem é um processo ativo por meio do qual os aprendizes 

constroem novas ideias ou conceitos baseados nos seus conhecimentos antigos ou atuais. O 

aprendiz seleciona e transforma as informações, constrói hipóteses e toma decisões baseado em 

sua própria estrutura cognitiva. Nesta visão de aprendizagem, a pessoa elege as informações 

mais relevantes às suas necessidades. 

Para Piaget (1973), as etapas do aprendizado se constituem em um constante processo 

de adaptação do homem ao mundo, quando há sua adaptação às exigências do mundo, a pessoa 

se desenvolve e se conhece. Esta adaptação ocorre como resultado do processo que tenta 

equilibrar a percepção que o sujeito tem da realidade com os seus próprios conhecimentos. Esse 

estado ganha dinamismo na medida em que novas realidades são observadas, relacionam-se e 

produzem novos repertórios de conhecimento. Dessa forma, para o autor, pode ser considerado 

um processo constante de adaptação à realidade que gera novos conhecimentos e novas formas 

de interpretação da realidade. Analisando tais considerações para o contexto organizacional e 

da aprendizagem em adultos, pode-se dizer que também a aprendizagem ocorrida nas 

organizações levaria à necessidade de o indivíduo e o grupo adaptarem-se às novas demandas, 

aos novos processos e às diferentes aprendizagens que são requeridas diariamente. 

Para Vygotsky (1989), a aprendizagem pode ser definida como o processo pelo qual o 

indivíduo se apropria de informações, habilidades, atitudes e valores, a partir de seu contato 

com a realidade, com o meio ambiente e com as outras pessoas. Esta visão torna o aprendiz 

interdependente do meio que o cerca, trocando com ele suas impressões, influenciando-o e 
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sendo por ele influenciado. Deste modo, no contexto organizacional, o processo de 

aprendizagem ocorre com a interação do indivíduo com seu meio.  

Embora esses autores contribuíram para a temática da aprendizagem intrapessoal e 

como ela é processada no plano cognitivo, as concepções sócio-históricas de Bruner, Vygotsky 

e Piaget integram outras relações cabíveis para este estudo como que o aprendizado não seria 

somente algo mecânico e isolado, mas integrado a interação entre os indivíduos, seus 

relacionamentos, estímulos do meio (por exemplo, a organização de trabalho). 

Neste sentido, no contexto organizacional, também se observam constantes mudanças 

em fases da vida e da carreira do indivíduo. E é a partir de cenários externos, movimentos 

culturais, constantes mudanças, que as organizações buscam por respostas mais ágeis dos 

profissionais e novas formas de organização do trabalho e as posturas das pessoas, na busca de 

práticas mais efetivas e na qualificação e desenvolvimento do papel profissional. 

 

2.1.2 Qualificação profissional 

 

A qualificação profissional ocorre quando o indivíduo aperfeiçoa e desenvolve seus 

conhecimentos profissionais, bem como toda bagagem que traz das experiências na sua 

trajetória profissional. Desta forma não tem limites, pois quanto mais conhecimento e prática, 

mais capacitada o profissional estará para atuar em suas posições, permitindo sua melhor 

empregabilidade. Assim, sente-se apto a exercer papéis que estejam alinhados a suas 

competências técnicas e comportamentais e sentir-se satisfeito em cada fase de sua carreira. 

Neste processo de aprendizagem organizacional é relevante reconhecer a qualificação 

profissional, que significa a capacidade dos indivíduos em atenderem às expectativas das 

organizações em relação a seu desempenho e a seus comportamentos (Weymer, Maciel & 

Castor, 2014). Segundo os autores, embora seja aparentemente desejável que organizações 

tenham profissionais capacitados, em determinadas situações o investimento na formação 

profissional e acadêmica pode ser motivo de preterições em promoções ou até de demissões. 

No referido estudo verificou-se a influência da sobrequalificação e da aprendizagem do 

indivíduo no trabalho sobre sua satisfação. As hipóteses sustentavam influência negativa da 

sobrequalificação e da aprendizagem do tipo exploitation sobre a satisfação. Outra hipótese 

apresentava influência positiva da aprendizagem do tipo exploration sobre a satisfação. Para 

March (1991), o exploration está relacionado com a capacidade gerencial de criação, inovação, 

experimentação, gerenciamento de riscos, mudança, flexibilidade, pesquisa e descoberta, e o 

exploitation está associado ao refinamento, à adaptabilidade e à eficiência de produtos ou 



22 

serviços correntes. Os resultados do estudo apontaram que a sobrequalificação e a 

aprendizagem tipo exploration influenciam de fato a satisfação, mas que a aprendizagem 

exploitation não exerce influência como sustentada pela terceira hipótese. Portanto, é neste 

contexto de influências externas e internas, que acontece ou não a aprendizagem organizacional, 

como forma de obter resultados coerentes e sustentáveis para as organizações, buscando além 

de focar-se apenas na aprendizagem individual, formas e entendimentos de como as 

organizações em geral aprendem. 

 

2.1.3 As organizações que aprendem  

 

Senge (2010) define uma organização que aprende como: "uma organização que está 

continuamente expandindo sua capacidade de criar seu futuro". Garvin (1993) sugere que uma 

definição mais específica de uma organização que aprende é necessária para que os gerentes 

possam extrair valor da noção. Ele fornece esta definição de trabalho de uma organização que 

aprende: "uma organização especializada em criar, adquirir e transferir conhecimento e em 

modificar seu comportamento para refletir novos conhecimentos e insights". 

Senge define as learning organizations como organizações onde: “... as pessoas 

expandem continuamente sua capacidade de criar os resultados que realmente desejam, onde 

surgem novos e elevados padrões de raciocínio, onde a aspiração coletiva é liberada e onde as 

pessoas aprendem continuamente a aprender em grupo” (Senge, 2010, p. 11). 

Segundo Senge, as organizações que aprendem são possíveis, porque no fundo todos 

são aprendizes. No estudo, o autor se refere sobre as cinco disciplinas, sendo que cada uma 

delas complemento a outra e, todas trabalham juntas com um só objetivo tornar uma 

organização que aprende. Dentre as cinco disciplinas apresentadas pelo autor, o domínio 

pessoal, modelos mentais, visão compartilhada, aprendizagem em equipe, e pensamento 

sistêmico, a que se tem mais ênfase é o pensamento sistêmico por ser considerado como o 

alicerce de organização que aprende. 

As cinco disciplinas ou como chamadas pelo autor de "tecnologias componentes", são 

as seguintes: Pensamento sistêmico, Domínio pessoal, Modelos mentais, Construção de uma 

visão compartilhada e Aprendizagem em equipe. É vital que as 5 disciplinas se desenvolvam 

como um conjunto, porém o pensamento sistêmico é a 5ª disciplina, pois ela que integra as 

outras. O pensamento sistêmico lembra que a soma das partes pode exercer o todo. 

Uma organização que aprende, é uma organização que está continuamente expandindo 

sua capacidade de criar o seu futuro, se integram aos novos processos, e acontecem com tempo 
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e maturidade de pessoas e processos integrados, de modo que os profissionais vão entendendo 

o seus papeis, responsabilidades, e sentindo-se à vontade com um processo aberto onde todos 

possam interagir. Para o autor, o aprendizado individual não garante o aprendizado da 

organização, mas sem o aprendizado individual não ocorre o aprendizado organizacional. 

Apontando para a relação íntima que o aprendizado tem com a ação, Argyris (2009, p. 

113) sugere: “Pode-se dizer que uma organização aprende na medida em que identifica e corrige 

erros”. 

Ainda, é importante salientar que a organização que aprende e o aprendizado 

organizacional podem e devem coexistir. Para uma organização que aprende ser efetiva é 

preciso um ciclo de aprendizado que inclui o aprendizado organizacional. A aprendizagem 

organizacional e a organização que aprende podem e devem coexistir. Para ser eficaz como 

uma organização que aprende, é necessário um ciclo de aprendizado profundo e o 

reconhecimento de que isso levará tempo (Gorelick, 2005).  

Para tanto, é fundamental entender o funcionamento humano e como os indivíduos no 

seu papel profissional fazem esse processo intrínseco de aprendizagem no meio organizacional, 

a aprendizagem dos adultos. 

 

2.1.4 Andragogia 

 

Base sobre o estudo de aprendizagem nas empresas é a aprendizagem em adultos, que 

tem como termo a Andragogia. Um dos primeiros estudiosos sobre este tema foi o professor 

alemão chamado Alexander Kapp (1799-1869), que estudou as teorias educacionais de Platão 

para descrever a necessidade de aprendizagem ao longo da vida. 

Segundo Kapp (1833), para um adulto aprender é preciso de autorreflexão e ter objetivos 

claros de aprendizagem, cabendo a ele próprio identificar quais os conhecimentos lhe agregam 

valores pessoais e/ou profissionais, facilitando o interesse em continuar aprendendo ao longo 

da vida. 

Para descrever a necessidade desse aprendizado contínuo, Kapp (1833) acreditava que 

a Andragogia deveria incluir a aprendizagem a partir de uma reflexão sobre a própria 

experiência de vida e sobre a formação profissional recebida durante o trabalho. Considera-se 

então, que para criar um método eficaz de ensino para adultos é preciso que se tenha um 

ambiente dedicado e fértil com este propósito, ou seja, um centro educacional voltado para os 

métodos andragógicos. 
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Outro nome que marca a história foi o de Malcom Knowles, conhecido como o ‘Pai da 

Andragogia’. Por volta de 1945 passou a publicar artigos sobre o tema e na década de 70 virou 

referência mundial na educação de adultos. Muitos educadores utilizavam os princípios 

andragógicos de Knowles nas salas de aulas e com base neles, novas teorias surgiram. 

Desta forma, neste processo é necessário que as organizações propiciem terreno para 

possibilitar este movimento de novas aprendizagens, disciplina para ações tangíveis e, por 

vezes, quebra de paradigmas para avanços a novos estágios da vida organizacional. 

Para tanto, é no contexto das sociedades cooperativas, que são um tipo de sociedade de 

pessoas, sem fins lucrativos, sem receita própria, regulada por lei especial e que se destina 

unicamente à prestação direta de serviços aos associados, cujo cooperado é ao mesmo tempo 

dono e usuário do “empreendimento”, (Paranacooperativo, 2021) que o estudo se foca para o 

entendimento do processo de aprendizagem num contexto específico. 

 

2.1.5 A aprendizagem no contexto das cooperativas  

 

No cooperativismo, o modelo organizacional é diferenciado de outras empresas, pois os 

trabalhadores também são donos do próprio negócio. Essa filosofia permite a união de 

interesses aparentemente antagônicos, como desenvolvimento econômico e desenvolvimento 

social. A ideia é que todas as pessoas prosperem juntas, o que garante a elas melhores 

oportunidades e um futuro mais perene e justo. 

O cooperativismo pode ser definido como a colaboração entre pessoas com interesses 

em comum e, quando tem propósito em comum, se juntam e garantem vantagens que 

dificilmente conquistariam sozinhas. 

Foi na cidade de Rochdale, interior da Inglaterra o início da primeira cooperativa em 

1844. 27 homens e uma mulher decidiram montar um armazém e adquiriam alimentos em 

grande quantidade para obter preços melhores e repartiam igualmente as compras entre os 

membros do grupo. A estratégia permitiu a sobrevivência desses trabalhadores, bem como os 

fez prosperar. Após 12 anos, a Sociedade dos Probos de Rochdale contava com 3.450 sócios – 

e um capital que saltou de 28 libras para 152 mil libras. 

No Brasil, a cultura cooperativista ganhou força no fim do século XIX, nos estados de 

Minas Gerais, Pernambuco, São Paulo, Rio de Janeiro e Rio Grande do Sul. A cooperativa de 

crédito mais antiga da América Latina, e ainda em atividade, foi fundada em 1902, no município 

de Nova Petrópolis/RS. 
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O cooperativismo vem sendo reforçados desde o início das atividades em Rochdale, no 

ano de 1844 onde existem algumas bases e princípios sólidos que asseguram a longevidade e 

trazem norte para os próximos passos desse modelo organizacional. Desta forma, nas 

sociedades cooperativas, os princípios cooperativistas são as linhas orientadoras por meio das 

quais as cooperativas levam os seus valores à prática (Cresol, 2022). 

Conforme a OCB (2016) esses princípios do cooperativismo são: 

 

1º - Adesão voluntária e livre - as cooperativas são organizações voluntárias, abertas a 

todas as pessoas aptas a utilizar os seus serviços e assumir as responsabilidades como membros, 

sem discriminações de sexo, sociais, raciais, políticas e religiosas. 

2º - Gestão democrática - as cooperativas são organizações democráticas, controladas 

pelos seus membros, que participam ativamente na formulação das suas políticas e na tomada 

de decisões. Os homens e as mulheres, eleitos como representantes dos demais membros, são 

responsáveis perante estes. Nas cooperativas de primeiro grau os membros têm igual direito de 

voto (um membro, um voto); as cooperativas de grau superior são também organizadas de 

maneira democrática. 

3º- Participação econômica dos membros - os membros contribuem equitativamente 

para o capital das suas cooperativas e controlam-no democraticamente. Parte desse capital é, 

normalmente, propriedade comum da cooperativa. Os membros recebem, habitualmente, se 

houver, uma remuneração limitada ao capital integralizado, como condição de sua adesão. Os 

membros destinam os excedentes a uma ou mais das seguintes finalidades: - Desenvolvimento 

das suas cooperativas, eventualmente através da criação de reservas, parte das quais, pelo menos 

será, indivisível; - Benefícios aos membros na proporção das suas transações com a cooperativa. 

4º - Autonomia e independência - as cooperativas são organizações autônomas, de 

ajuda mútua, controladas pelos seus membros. Se firmarem acordos com outras organizações, 

incluindo instituições públicas, ou recorrerem a capital externo, devem fazê-lo em condições 

que assegurem o controle democrático pelos seus membros e mantenham a autonomia da 

cooperativa.  

5º - Educação, formação e informação - as cooperativas promovem a educação e a 

formação dos seus membros, dos representantes eleitos e dos trabalhadores, de forma que estes 

possam contribuir, eficazmente, para o desenvolvimento das suas cooperativas. Informam o 

público em geral, particularmente os jovens e os líderes de opinião, sobre a natureza e as 

vantagens da cooperação. 
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6º - Intercooperação - as cooperativas servem de forma mais eficaz aos seus membros 

e dão mais - força ao movimento cooperativo, trabalhando em conjunto, através das estruturas 

locais, regionais, nacionais e internacionais. 

7º - Interesse pela comunidade - as cooperativas trabalham para o desenvolvimento 

sustentado das suas comunidades através de políticas aprovadas pelos membros (OCB, 2016). 

É um total de sete princípios e dentre estes se encontra o princípio da educação, 

formação e informação (o 5° princípio). 

A educação cooperativista pode ser compreendida como fator de sobrevivência dentro 

de uma cooperativa, permitindo que os ideais cooperativistas permaneçam fortes dentre os 

associados e o movimento não seja corrompido pelo sistema socioeconômico dominante, o 

capitalismo (Schneider, 2003). 

O quinto princípio - Educação cooperativista, que versa sobre a educação e que tem um 

importante papel para com os demais princípios e a cooperativa. Possibilita a aprendizagem dos 

demais princípios e, também permite um melhor desenvolvimento da parte dos associados 

fazendo com que estes alcancem os melhores resultados de seus esforços. Para Schneider (2003) 

a educação cooperativista deve levar em consideração tanto a formação cooperativista quanto 

a prática de cooperação, por meio de seus valores e princípios deve direcionar as atividades e 

práticas cooperativas em busca do bem-estar dos membros da cooperativa. Ainda afirma que a 

educação cooperativista investe seus esforços na formação do homem cooperativo, solidário, 

responsável e participativo, também busca formar um bom e competente produtor, prestador de 

serviços, consumidor e poupador. 

A educação cooperativista tem grande importância para o desempenho da cooperativa e 

desempenho do cooperativismo. É uma opção para envolver o cooperado nas atividades da 

cooperativa, buscando capacitá-los e conscientizá-los sobre os princípios cooperativistas. Neste 

sentido, o cooperativismo tem como uma de suas principais a raízes a cooperação que foi uma 

questão de sobrevivência para o homem em tempos mais primórdios e que com a passar das 

gerações e contextos sociais, tomou-se uma forma que caracterizou-se por uma parte da 

sociedade enriquecer à custa de outra, na busca por defender os menos privilegiados, formou-

se a primeira cooperativa moderna, conhecida como a Cooperativa dos Pioneiros de Rochdale, 

que foi a primeira cooperativa a embasar-se por princípios norteadores, que foram base para os 

princípios que são utilizados hoje.  

No Paraná, existe para este fim de aprendizagem e de educação o SESCOOP (Serviço 

Nacional de Aprendizagem do Cooperativismo), que foi implantado com o objetivo de 

organizar, administrar e executar atividades de formação profissional e promoção social para o 
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público cooperativista. Também realiza ações de monitoramento, em conformidade com a 

legislação, e de aprimoramento da gestão das cooperativas, promovendo capacitação e dispondo 

de ferramentas que auxiliam na avaliação do desempenho, acompanhamento e alcance das 

metas, entre outras questões. Tem ainda proporcionado qualificação profissional e pessoal para 

milhares de pessoas. Nos últimos dez anos, o SESCOOP/PR investiu R$ 206 milhões em 

projetos de formação e promoção social. Foram viabilizadas mais de 52 mil ações, com 1,5 

milhão de participações. O escopo de ações do S do cooperativismo abrange cursos de curta e 

longa duração, incluindo, graduação e especialização, treinamentos, seminários, palestras, 

workshops, dias de campo, reuniões técnicas e fóruns e outros projetos voltados à capacitação 

profissional, meio ambiente, geração de renda e melhoria da qualidade de vida 

(Paranacooperativo, 2021). 

Sendo a educação cooperativista um desses princípios no cooperativismo, que em 

consonância com os impactos da autoeficácia versus os resultados de aprendizagem 

organizacional geram indicadores mensuráveis para a gestão de pessoas e planejamentos 

estratégicos a médio e longo prazos que sustentam a perenidade das Cooperativas. 

Para tanto, o conceito e a identificação da Autoeficácia neste contexto do 

cooperativismo tornam-se relevante para a autopercepção do indivíduo frente ao seu grau de 

maturidade em diferentes fases de vida dentro do seu trabalho, identificando a capacidade de 

autorregular as próprias ações e agenciar-se no processo de aprendizagem de novos 

comportamentos observáveis. 

 

2.2 Autoeficácia  

 

O conceito foi criado por Bandura (1977) para descrever a crença ou a confiança que 

uma pessoa tem da sua própria capacidade para completar uma determinada tarefa ou resolver 

um problema. A autoeficácia acaba por influenciar os objetivos que coloca a si mesmo, as suas 

ações e os resultados que obtém na vida. Por exemplo, se a autoeficácia de uma pessoa for 

superior às suas competências em determinada área, irá ter a tendência a assumir 

responsabilidades e criar expectativas elevadas aumentando a probabilidade de falhar e desistir 

do que esperou. Porém, se for inferior, tenderá a não se mobilizar para o que tem que realizar e 

seu potencial fique abaixo do que possa entregar. 

O conceito pode ser considerado, também, como um traço de personalidade que afeta a 

motivação de um indivíduo para realizar com sucesso suas tarefas ou o grau de resiliência para 

enfrentar obstáculos e situações adversas, além da percepção individual acerca de risco 
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(Bandura, 1986). Ainda, Bandura (1994) indica que a percepção de autoeficácia é modificada 

ao longo da vida de uma pessoa. A cada fase, infância, adolescência, idade adulta, meia idade, 

e idade avançada, possuem diferentes necessidades, demandas que se apresentam com 

diferentes respostas. Mudanças fisiológicas, papeis que assume, responsabilidades, 

relacionamentos ou tomadas de decisões, levam os indivíduos avaliar e reavaliar 

constantemente suas crenças da sua eficácia diante do que se é apresentado. 

Em seus estudos, Bandura identificou quatro fontes que constituem a AE, sendo elas: 

Experiências diretas, representada pela realização da tarefa; Experiências vicárias, referentes à 

observação de modelos ao vivo, e ou simbólico praticando atividades semelhantes às que o 

observador realizará; Persuasão social, expressa nas formas de orientação, avaliação, opiniões, 

elogios e críticas; Estados fisiológicos e afetivos, representado pelas ativações psicofisiológicas 

relativas à preparação e ou realização de uma tarefa, como, por exemplo, medo, ansiedade, 

alteração da frequência cardíaca, entre outras. 

Identificou, ainda, que o valor atribuído para cada fonte de autoeficácia é produto de 

uma relação complexa gerada pelo processamento cognitivo (interpretação) realizado pelo 

indivíduo. Além disso, Bandura (1977) destacou o caráter específico dessas crenças, não sendo 

possível uma avaliação em termos gerais do construto, embora possa haver covariância 

significativa entre crenças de autoeficácia em habilidades com características semelhantes. 

A seguir, encontram-se descrições das fontes de autoeficácia, baseadas nos trabalhos de 

Bandura (1977; 1997).  

Experiência de Êxito, diz respeito às experiências que a pessoa tem ao executar 

determinada ação, sendo que o sucesso tende a aumentar suas crenças de autoeficácia para essa 

ação específica. Sob esta perspectiva, ela teria um maior impacto nas crenças das pessoas por 

se tratar de informações vindas das próprias ações. Dessa forma, os sucessos tendem a fortalecer 

as crenças, enquanto os fracassos tendem diminuí-las ou desestabilizá-las (Bandura, 1997; 

Pajares, 2002). 

A segunda fonte é chamada de Aprendizagem Vicária e sua influência nas crenças de 

autoeficácia se dá quando uma pessoa observa um modelo que considera ter características 

semelhantes às suas. Se esse modelo tem sucesso ou fracasso em uma determinada atividade, a 

pessoa pode interpretar essa situação como indicativo de possibilidade de seu próprio sucesso 

ou fracasso. Essa fonte ocuparia o segundo lugar na hierarquia, uma vez que a observação do 

sucesso do modelo poderia incentivar a pessoa a desempenhar aquela atividade e, se 

comprovando na prática que de fato é capaz de realizar, isso teria consequências positivas em 

sua autoeficácia. 
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Persuasão Verbal é a terceira fonte, e diz respeito aos incentivos verbais emitidos por 

pessoas consideradas como significativas e importantes em determinada atividade. Essa fonte 

ganha importância especialmente em contextos em que a pessoa não tem muitas experiências 

particulares, tampouco modelos para se espelhar ou mesmo com quem comparar seu 

desempenho. 

A quarta fonte é denominada Indicadores Fisiológicos, e diz respeito às sensações 

corporais experienciadas durante a execução de uma atividade, como emoções e possíveis 

somatizações. Assim, em situações de fala em público, por exemplo, uma pessoa poderia 

interpretar uma sensação de “frio na barriga” como medo, e a partir disso julgar-se incapaz de 

se expor; enquanto outra pessoa poderia interpretar a mesma sensação como desafiadora, e 

assim se sentir disposta a falar. Poy (2004) acredita que as pessoas baseiam parte dos seus 

julgamentos sobre suas próprias capacidades em seus estados emocionais. Já Bandura (1994) 

acredita que as pessoas relacionam suas reações de estresse e tensão como sinais de 

vulnerabilidade e mal desempenho. Porém, o autor salienta que não é o grau de intensidade 

físicas e emocionais que é importante, mas como elas são interpretadas. As pessoas que têm 

alto senso de eficácia podem ver seus estado emocionais, por exemplo excitação como 

facilitador energizante para seu melhor desempenho, enquanto outras pessoas podem considerar 

a mesma sensação como desmotivador. 

A TSC (Teoria Social Cognitiva) e o conceito de autoeficácia foram propostos pelo 

psicólogo canadense Albert Bandura, cuja visão sobre educação se adapta às mudanças na 

sociedade. Segundo sua teoria (TSC), o comportamento humano pode ser explicado mediante 

um modelo de reciprocidade triádica: conduta, fatores pessoais internos e ambiente externo. 

 

 

 

 

 

 

Figura 2. Reciprocidade triádica na Teoria Social Cognitiva de Bandura. 
Fonte: Bandura e Polydoro, 2008. 

 

Na TSC parte do pressuposto de que a pessoa é um ser intencional, capaz de autorregular 

suas próprias ações e agenciar-se no processo de aprendizagem de novos comportamentos, 

buscando conscientemente experiências que possam favorecer a consecução de seus objetivos. 

COMPORTAMENTO 

FATORES PESSOAIS AMBIENTE 
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A pessoa é vista nessa abordagem como um produto da interação com seu meio, o qual 

influencia e do qual sofre influência. Assim, o indivíduo pode não ser capaz de controlar o que 

acontece com ele, mas é capaz de gerenciar seu comportamento frente aos acontecimentos 

(Bandura, 1986). 

Bandura (2005) aborda a autorregulação, que é outra noção importante na construção 

da TSC. Sobre o assunto, o autor discorre sobre a possibilidade que as pessoas têm de agir sobre 

seus meios, que podem ser modificáveis em diferentes graus. Nesse sentido, o autor afirma que 

o exercício de agência pessoal, ou seja, a capacidade que uma pessoa tem de gerir e controlar 

seus próprios comportamentos será mais ou menos viável dependendo de algumas 

características próprias do ambiente. Complementando essa ideia, ele discute ainda como os 

imprevistos da vida cotidiana muitas vezes podem determinar algumas ações humanas, embora 

não haja como prever seu impacto causal num determinado ambiente. Assim, ele afirma que a 

postulação teórica da TSC esses imprevistos não são incorporados, mas, considerando a 

capacidade da pessoa, isto é, o quanto a pessoa consegue exercer controle sobre seu 

comportamento e sobre o ambiente, é possível antecipar a reação a eles. 

É importante ressaltar que a TSC é constituída ainda por outros conceitos, tais como as 

expectativas de resultados e as metas e, a autoeficácia foi formulada por Bandura (1977) a partir 

de estudos clínicos nos quais buscava verificar a funcionalidade dos tratamentos de pessoas 

com fobias severas. Esses tratamentos foram baseados na modelação social e na autorregulação, 

ou seja, as pessoas eram expostas aos estímulos geradores de fobia, acompanhados por um 

terapeuta, e encorajadas a agir sobre o ambiente a partir de suas próprias capacidades e de 

acordo com o modelo. Ao receber novamente os clientes alguns meses depois para sessões de 

follow up, o pesquisador percebeu que os efeitos daquela intervenção foram muito além da 

extinção do medo, que chegava a debilitá-los socialmente, uma vez que haviam também 

alterado suas crenças de capacidade de enfrentamento, promovendo nas pessoas a percepção de 

possibilidade de exercitar o controle sobre suas ações em outras situações da vida. 

A partir dessas observações, Bandura (1977) começou a formular sua hipótese de que 

as pessoas podem agenciar seu próprio comportamento, baseando-se principalmente em suas 

crenças de capacidade e expectativas de resultados futuros. 

Assim, Bandura (1977) formulou o conceito de autoeficácia em um artigo que propunha 

uma teoria completa sobre a modificabilidade do comportamento por meio de intervenções nas 

percepções sobre as próprias capacidades das pessoas e os meios pelos quais as mudanças 

podem ocorrer. Naquele momento, o autor se referia ao construto como ‘expectativas de 

eficácia’ e o definiu como sendo a convicção de alguém para executar com sucesso o 
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comportamento requerido para produzir resultados. Além disso, Bandura (1977) destacou o 

caráter específico dessas crenças, não sendo possível uma avaliação em termos gerais do 

construto, embora possa haver covariância significativa entre crenças de autoeficácia em 

habilidades com características semelhantes. 

 Desta forma, o estudo de autoeficácia revela que não basta o indivíduo ser capaz, mas 

que ele acredite em seu próprio potencial e na sua capacidade de obter sucesso em suas ações e 

atividades. O comportamento escolhido, esforços, energias dedicadas, demonstram a eficácia 

que o indivíduo tem de si mesmo e pode influenciar seus pensamentos, sentimentos e 

comportamentos observáveis. 

Azzi e Polydoro (2006) consideram a experiência direta a mais importante fonte de 

autoeficácia. A análise que o indivíduo faz da sua realização não é baseada apenas no resultado 

obtido, mas baseado também nas características das tarefas e condições do contexto. Sendo o 

contexto as cooperativas, deve-se considerar. 

 

2.2.1 Relação entre autoeficácia e aprendizagem organizacional nas cooperativas 

 

A autoeficácia pode ser considerada como uma perspectiva da subjetividade do 

indivíduo, da sua história, suas crenças e o meio em que está inserido. Da mesma maneira, 

existe o contexto a luz do indivíduo, e existe também o contexto da organização em que está 

inserido que influencia e que é influenciado. Também, o elevado grau de autoeficácia do 

indivíduo, quando se sentem realizados profissionalmente, são mais comprometidos e mais 

motivados para novas aprendizagens (Programas de treinamentos e formações). Já, por outro 

lado, os de autoeficácia baixa, tendem a demonstrar comportamentos que apresentam 

desmotivação ou falta de interesse e não se engajam em programas que a organização pode 

apresentar. 

Em específico nas sociedades cooperativas os conhecimentos técnicos e 

comportamentais acontecem de forma sistêmica e constante, haja vista que as necessidades e 

demandas nascem de maneira direta ou indireta gerando as formações e capacitações. Desta 

forma, a aprendizagem organizacional está ligada a aprendizagem individual, que é o processo 

pelo qual habilidades, valores, conhecimentos ou comportamentos individuais são adquiridos 

ou modificados. Esses dois tipos de aprendizagem podem acontecer simultaneamente e a 

aprendizagem organizacional depende da capacidade individual que uma pessoa possui de fazer 

a junção de conhecimentos formais e informais, permitindo que a organização possa criar seus 

próprios modelos de gestão de acordo com suas necessidades e nos resultados desejados. 
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Segundo Christofoli e Weymer (2022), a eficácia dos treinamentos que ocorrem e nível 

institucional dependem de um processo articulado que envolve a concepção dos objetivos 

instrucionais do treinamento alinhados aos objetivos estratégicos das organizações e do rigor 

metodológico do programa de treinamento. 

Portanto, nesta dinâmica de aprendizagem e trocas de influências constantes entre as 

pessoas, o ambiente e o mundo psicológico, passa-se a focar em determinadas atividades e 

rejeitar outras, o que potencializam as escolhas, aumentando a crença na autoeficácia. 

Assim, dentro deste estudo, é abordada a relação entre a autoeficácia e o processo de 

aprendizagem dos indivíduos, processo intrínseco, pessoal e sua aprendizagem dentro das 

formações, com base nos Programas de Compliance de cooperativas Paranaenses. Na 

perspectiva que Compliance significa conformidade, tem origem no verbo “to comply” que 

significa obedecer, cumprir, agir de acordo com uma regra. Na prática, Compliance é um 

conjunto de procedimentos necessários para garantir a atitude ética dos integrantes da 

organização, e assim mesurando comportamentos em cada prática. Estar em conformidade com 

as leis e normas; promover a cultura da integridade (considerando decisões, comportamentos e 

modelos de gestão pautados nos valores organizacionais); estar em dia com obrigações (sejam 

elas de qualquer ordem, como ambientais, regulatórias, tributárias e trabalhistas.); fazer 

acontecer dentro e fora da empresa (Compliance também busca o equilíbrio, harmonia e bem-

estar dos colaboradores, além de questões legais e éticas envolvendo a concorrência) (Ocepar, 

2021). 

Desta maneira, a utilidade deste trabalho nas sociedades cooperativas é de extrema 

relevância para todos os envolvidos e para a perenidade das ações de integridade em cada 

cenário, conduta, comportamento humano, normas e políticas. 
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3 Procedimentos Metodológicos 

 

A partir das constatações da base teórico-empírica fundamentada pela literatura 

especializada sobre os conceitos de aprendizagem organizacional e autoeficácia, segue a 

metodologia desenvolvida neste trabalho, notadamente a partir de dois elementos principais: (i) 

especificação do problema de pesquisa e (ii) estratégia de pesquisa. A especificação do 

problema de pesquisa apresenta as perguntas que direcionam o trabalho de campo, e o 

delineamento pauta-se no detalhamento da estrutura de investigação deste estudo. 

 

3.1 Especificação do problema  

 

Diante da proposta da convergência entre os conceitos precedentes nas referências 

teóricas, buscou-se investigar o seguinte problema: 

 

De que maneira a autoeficácia está relacionada com a aprendizagem organizacional 

no módulo de Treinamento e Comunicação do Programa de Compliance do Cooperativismo 

Paranaense (PCCP)? 

 

3.1.1 Perguntas norteadoras da pesquisa 

 

Quais são os elementos constituintes da autoeficácia dos participantes do módulo de 

Treinamento e Comunicação do PCCP?  

 

Quais são os níveis de aprendizagem organizacional das Cooperativas elegíveis do 

módulo de Treinamento e Comunicação do PCCP? 

 

Qual a relação da autoeficácia com a aprendizagem organizacional do módulo de 

Treinamento e Comunicação do PCCP? 

 

Diante do exposto, o problema de pesquisa pode ser ilustrado da seguinte maneira: 
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Figura 3. Relação da autoeficácia com a aprendizagem organizacional. 

 

3.1.2 Definição teórica e operacional das categorias de análise 

 

3.1.2.1 Aprendizagem organizacional 

 

A aprendizagem dentro de uma Cooperativa é uma caminhada de construção de 

conhecimentos, experiências e novas habilidades e, não vem apenas do ensino formal e é um 

processo contínuo de estímulos e compartilhamentos. O aprendizado não se dá apenas em 

treinamentos, sala de aula e plataformas, mas faz parte da cultura, das trocas e do dia a dia da 

Cooperativa. Entender como está o desenvolvimento e mensurá-lo para que novas estratégias 

sejam traçadas, decisões compartilhadas e melhorias para as pessoas e para a Cooperativa. 

Existem diversos métodos e instrumentos para medir resultados de estratégias e ações 

dentro das formações, porém, é necessário compreender o cenário e utilizar indicadores que 

façam sentido em sua estratégia. Alguns instrumentos utilizados neste estudo do Programa de 

Compliance do Cooperativismo Paranaense: 

 

a) identificar os planos de ações de 6 Cooperativas do Programa de Compliance do 

Cooperativismo Paranaense da dimensão Treinamento e Comunicação; 

b) analisar os Planos de ações e sua aplicabilidade; 

c) realizar entrevista com responsável pelo PCCP na cooperativa – para levantar nível 

de autoeficácia dos planos de ações do Programa; 

d) identificar nas 6 cooperativas elegíveis o nível de aprendizagem e institucionalização 

da cultura de Compliance acompanhando ações e comportamentos observáveis. 
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3.1.2.2 Autoeficácia 

 

No âmbito individual, destaca-se a autoeficácia com as evidências e indicadores 

observáveis de comportamentos no cenário em que o indivíduo está inserido profissionalmente. 

Desta maneira, investigar a influência de características individuais e sociais, emocionais, 

psicossociais, motivacionais e de comportamento sobre resultados do Programa de Compliance 

do Cooperativismo Paranaense da dimensão Treinamento e Comunicação tende a demonstrar 

relações na aprendizagem organizacional. A elaboração e validação de escalas específicas que 

medem a crenças, referente o quanto um indivíduo se sente capaz ou motivado de realizar com 

destreza determinadas tarefas, tal como aquelas ensinadas em treinamentos e formações.  

 

3.1.2.3 Delineamento da pesquisa 

 

Esta seção é destinada à descrição do plano de investigação, que está estruturada da 

seguinte maneira: (i) estratégia da pesquisa, (ii) finalidade da pesquisa; (iii) método de pesquisa; 

(iv) dimensão temporal; (v) delimitação e (vi) coleta e tratamento dos dados. 

 

3.1.3 Estratégia de pesquisa e tratamentos dos dados 

 

A estratégia de pesquisa deste trabalho caracteriza-se como estudo de caso, no qual o 

fenômeno é aprendizagem organizacional a partir do Programa de treinamento e comunicação 

em Compliance com foco no cooperativismo. Trata-se, portanto, de um estudo 

predominantemente qualitativo, no qual o nível de análise é o organizacional, e a unidade de 

análise são os indivíduos. 

Dentre os instrumentos utilizados para a coleta de dados, pretende-se desenvolver uma 

triangulação de dados para garantir a validade e consistência interna, por meio da análise 

documental (plano de treinamento), análise de conteúdo partir das entrevistas e identificação 

de imagens e estratégias de retenção de aprendizagem (imagens, programas, rituais internos). 

 

3.1.4 Método de pesquisa 

 

Tendo em vista a presente pesquisa, o estudo é qualitativo, pois verifica a relação entre 

autoeficácia e a aprendizagem organizacional em ações de módulo de programa de Compliance, 

coletando dados por meio de entrevistas, observação e análise documental. 
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Segundo Flick (2009; 2013), a pesquisa qualitativa possui aspectos essenciais, como a 

escolha correta de métodos e teorias, análise de diferentes perspectivas e reflexões do 

pesquisador a respeito da sua importância no processo de produção de conhecimento. Neste 

tipo de pesquisa, a subjetividade do pesquisador e daqueles que serão estudados, é parte 

processo de pesquisa, sendo a mesma, voltada para a investigação de casos concretos, 

considerando sua singularidade temporal, local e partindo de atividades de pessoas em seus 

contextos locais. 

 

3.1.5 Dimensão temporal da pesquisa 

 

Este estudo, quanto a sua dimensão temporal, pode ser classificado como transversal, 

sendo este o analisa um ponto e um momento específicos, tendo os dados coletados em um 

período curto de tempo (Fontenelles, Simões, Farias & Fontenelles, 2014).  

Neste estudo o recorte temporal se compreende no período do fechamento dos planos 

de ações do módulo de treinamento e comunicação do PCCP até o momento da realização desta 

pesquisa, sendo de junho de 2020 a junho de 2021. A coleta dos dados da pesquisa aconteceu 

no período compreendido entre 11 de abril a 04 de maio de 2022, sendo a análise dos dados no 

mês de junho do mesmo ano. 

 

3.1.6 Delimitação da pesquisa  

 

O estudo teve como campo empírico as cooperativas: Castrolanda, Frísia, Agrária, 

Unimed Federação, Credialiança e Unimed Noroeste, que são cooperativas elegíveis do PCCP 

com início do ano de 2019. A escolha das cooperativas que participaram da pesquisa apoiou-se 

no critério intencional de escolha, que para Babbie (1999) ocorre quando a seleção da amostra 

é baseada no próprio conhecimento da população e dos seus elementos e da natureza das metas 

de pesquisa. Desta forma, a escolha das cooperativas se deu pelo critério das quais já haviam 

finalizado os módulos do PCCP há mais de um ano e, seus planos de ações tiveram êxito e 

eficácia nas ações desenhadas no plano de ação no final do módulo de treinamento e 

comunicação. Perfil de negócio das cooperativas Tabela 1: 
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Tabela 1 

Perfil de negócio das cooperativas elegíveis 
Cooperativa Ramo de negócio  

Castrolanda  Agroindústria 

Frísia  Agronegócio 

Agrária Agroindústria 

Unimed Federação Saúde 

Credialiança Crédito 

Unimed Noroeste Saúde 

 

Com o objetivo de delimitar a população participante deste estudo, os entrevistados 

foram escolhidos sendo os responsáveis pelo módulo de treinamento e comunicação do 

programa, denominados internamente como Compliance officer, com o papel de assegurar 

dentro das cooperativas programas de conformidade, revisar as políticas da cooperativa e 

aconselhar a administração sobre possíveis riscos de conduta.  

Perfil dos respondentes conforme Tabela 2:  

 

Tabela 2  

Perfil dos entrevistados na pesquisa 

Entrevistados Cargo Tempo de Casa Responsabilidade no PCCP 

E 01 Supervisora de Compliance 8 anos 
Gestão do projeto, das 

atividades e dos resultados. 

E 02 Coordenador de auditoria interna  3 anos e 5 meses Compliance officer 

E 03 Especialista de projetos estratégicos 10 anos e 2 meses Coordenador de Compliance 

E 04 Gestor de Compliance 15 anos 
Responsável pelo PCCP 

Assessor jurídico 

E 05 Analista de Compliance 28 anos  
Controles internos, Gestão de 

Risco e Compliance 

E 06 Coordenadora de estatística 5 anos Ponto focal Compliance  

 

No caso específico desta pesquisa, após a realização de 06 (seis) entrevistas, observou-

se quer eram suficientes pois atendiam as necessidades das informações. Desta forma, o número 

de respondentes foi definido a partir da redundância e saturação, que ocorreu durante o processo 

de entrevistas, sendo que o número de entrevistados é considerado representativo quando novas 

entrevistas não acrescentam novas informações sobre o fenômeno investigado, atingindo-se o 

ponto de saturação teórica do conteúdo (Thiry-Cherques, 2009). 

A análise de dados foi considerada a partir do nível individual e do organizacional, pois 

para compreender a relação da autoeficácia (indivíduo) e da aprendizagem (organizacional) foi 

necessário analisar a autopercepção dos entrevistados bem como evidências das ações na prática 

após o término do módulo. 



38 

3.1.7 Coleta e tratamento dos dados 

 

Na busca de evidências, o estudo utilizou-se da coleta de dados primários, que segundo 

Mattar (2001, p. 134), “são aqueles que não foram antes coletados, estando ainda em posse dos 

pesquisados e que são coletados com o propósito de atender às necessidades específicas da 

pesquisa em andamento”.  

Os dados primários neste estudo são representados por entrevistas semiestruturadas que 

segundo Beuren (2012) acontecem quando o entrevistador cria com o entrevistado, um 

ambiente informal, e assim, o mesmo pode responder com mais liberdade. Segundo Flick 

(2009), entrevistas semiestruturadas caracterizam-se por trazerem questões abertas que 

conduzem o entrevistado, servindo como um guia da entrevista, sendo que o restante do 

processo não é planejado com antecedência. 

De acordo com Gil (2008), observação simples ou observação não participante 

caracteriza-se por ser um método mais utilizado nas ciências sociais, visto que possibilita um 

elevado grau de precisão nessa ciência. No estudo por observação o cientista apenas observa 

algo que acontece ou já aconteceu e pode ser utilizado em conjunto com outros métodos. 

Relacionando-se com a coleta de dados primários, a pesquisa faz a triangulação por 

meio de fontes secundárias, que segundo Mattar (2001, p. 134), “são aqueles que já foram 

coletados, tabulados, e às vezes até já analisados e que estão catalogados à disposição dos 

interessados”. O objetivo da triangulação de fontes é dar mais segurança na análise e 

conclusões, sendo neste estudo utilizada a triangulação de dados por múltiplos meios (manuais, 

documentos, entrevistas e fotos).  

Os dados secundários foram coletados por meio de documentos internos, códigos, 

políticas, manuais e imagens (fotos) fornecidos pelas cooperativas, conforme a Tabela 3: 

 

Tabela 3 

Dados secundários 

Documentos Data de emissão Nome do programa 

Código de conduta Castrolanda 20/08/2022 Cultura C Castrolanda 

Código de conduta Unimed Federação 20/08/2022 
Programa de Compliance e 

Integridade 

Código de Conduta Credialiança 20/08/2022 Gestão de riscos 

Código de Integridade Frísia 20/08/2022 Programa Integridade Frísia 

Código de conduta Agrária  22/08/2022 Programa Nossa Conduta 

Plano de ação módulo Treinamento e Comunicação 

Castrolanda 
  

Plano de ação módulo Treinamento e Comunicação 

Unimed Federação 
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Documentos Data de emissão Nome do programa 

Plano de ação módulo Treinamento e Comunicação 

Credialiança 
  

Plano de ação módulo Treinamento e Comunicação 

Frísia 
  

Plano de ação módulo Treinamento e Comunicação 

Agrária 
  

Plano de ação módulo Treinamento e Comunicação 

Unimed Noroeste 
  

 

Os dados foram analisados por meio da análise de conteúdo baseado em Bardin (2016). 

De acordo com a autora, os procedimentos a serem desenvolvidos na análise de conteúdo são a 

preparação das informações, a criação de unidades de análise a partir dos conteúdos, a 

categorização das unidades de análise, a descrição e a interpretação dos dados. Esse tipo de 

análise compreende o conjunto de técnicas de análise das comunicações e, portanto, não se 

trata, dessa maneira, de um único instrumento, mas de um leque de apetrechos ou de formas 

adaptáveis em um campo vasto de aplicação. Para a autora, documentos e objetivos dos 

investigadores podem invocar distintos procedimentos de análise. A análise de conteúdo trata 

comunicação formal e informal, tendo em vista que mede o indivíduo como sujeito, com 

manifestações por meio de entrevistas, atas, discussões e até mesmo por meio de comunicação 

não verbal como gestos, posturas, manifestações emocionais, entre outros (Bardin, 2016). 

 

3.1.8 Etapas da coleta de dados  

 

Entrevistas semiestruturadas: com os entrevistados elegíveis, conforme Tabela 2 

apresentado na página 37. 

Análise de dados secundários: por meio da eficácia de documentos e códigos 

construídos após módulo de treinamento e comunicação do PCCP, Tabela 3 apresentada na 

página 38. 

Tendo em vista o momento vivenciado, com as restrições impostas pela pandemia da 

COVID19 limitando os contatos presenciais, as entrevistas semiestruturadas aconteceram por 

meio do Microsof Teams, sistema interno da PUCPR utilizado em de maneira ao vivo online.  

As entrevistas foram gravadas com autorização verbal de todos os entrevistados e 

posteriormente transcritas para a análise. Os entrevistados foram escolhidos por critério 

intencional de escolha, pelas cooperativas que já haviam finalizado os módulos do PCCP há 

mais de um ano e, seus planos de ações tiveram êxito e eficácia nas ações desenhadas no plano 
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de ação no final do módulo de treinamento e comunicação. Perfil dos entrevistados 

apresentados na Tabela 1 na página 37.  

As entrevistas foram realizadas no período compreendido entre 11 de abril a 04 de maio 

de 2022 e tiveram duração de aproximadamente 60 minutos. Após as entrevistas, todas foram 

transcritas, e as falas foram classificadas e separadas de acordo com as categorias estabelecidas, 

considerando a fundamentação teórica utilizada neste estudo, sendo elas: autoeficácia, 

aprendizagem organizacional, institucionalização das ações e recomendações. 

Com relação à coleta dos dados secundários, os documentos foram disponibilizados 

pelas cooperativas estudadas e constam relacionadas na Tabela 3. Os mesmos são fontes de 

eficácia da categoria de análise de aprendizagem organizacional e institucionalização das ações.  

Nos anexos constam documentos fornecidos e disponibilizados pela cooperativa para 

publicação. 

 

3.1.9 Facilidades e dificuldades na coleta de dados 

 

Facilidades: 

 

a) facilidade no aceite das entrevistas das cooperativas selecionadas; 

b) facilidade de acesso às informações dos dados primários dos entrevistados; 

c) facilidades no acesso dos dados secundários pelas redes e sites das cooperativas; 

d) apoio da coordenação do PCCP na PUCPR; 

e) aprovação e recomendação da pesquisa pelo Sescoop – PR. 

 

Dificuldades: 

 

a) o período em que as entrevistas foram realizadas, apenas com acesso virtual, pelo 

decreto de lei nº 13979 de 2020, onde constava o isolamento social e quarentena 

devido ao Coronavírus no Brasil;  

b) duas cooperativas convidadas para a referida pesquisa não participaram, pois uma a 

Compliane officer foi desligada após o programa e a outra declinou da entrevista por 

falta de agenda. 

 

  



41 

4 Análise dos Dados 

 

4.1 Breve contexto de análise 

 

Nas cooperativas, em específico no estado do Paraná, acontecem diversas formações e 

capacitações que são específicas de cada realidade em parceria com o SESCOOP (Serviço 

Nacional de Aprendizagem do Cooperativismo), que se foca na melhoria de gestão, na 

formação e no aperfeiçoamento profissional de colaboradores e de cooperados e, no 

monitoramento e indicadores de resultados das cooperativas. O SESCOOP oferece programas 

e formações voltadas à capacitação de cooperados, empregados e à promoção da cultura 

cooperativista nas comunidades. Sob o ponto de vista da gestão e da governança, o SESCOOP 

oferece programas que possibilitam visualizar o grau de maturidade das cooperativas, os pontos 

a serem corrigidos e a melhor forma de fazer isso. 

Também, há de se considerar na prática, no estado do Paraná com início em 2019, o 

Programa de implantação do processo de Compliance, que cumpre e assegura de forma 

sistematizada os princípios cooperativistas, ou seja, dá apoio não apenas a mais um projeto, 

mas sim criar inovação e perenidade para próximos passos estratégicos, sem esquecer como 

surgiu e como sobreviveu até os dias atuais. O Programa de Compliance do Cooperativismo 

Paranaense é uma parceria do Sistema Ocepar com a PUCPR (Pontifícia Universidade Católica 

do Paraná), que propõe a modelar a organização internamente para atender a todos os requisitos 

que implicam em estar em Compliance. Ainda, garante que os mecanismos e procedimentos 

internos como normas, fiscalização, auditoria, incentivo às denúncias de não conformidades e 

aplicação do código de conduta cumpram a sua finalidade e sejam comunicados internamente. 

O Programa de Compliance em específico é uma estratégia que comunica às pessoas de 

que a empresa não está disposta a aceitar comportamentos e atitudes que não estejam de acordo 

com as regras. O propósito do programa é de permitir que a empresa inove, mas que inove com 

consciência, sobretudo dos riscos inerentes a toda inovação. Seu principal objetivo é de 

contribuir com o desenvolvimento do cooperativismo paranaense, para consolidar o modelo de 

gestão das cooperativas, em seus diversos ramos, como instituições ainda mais comprometidas 

com a transparência, os valores cooperativistas, o desenvolvimento social e econômico do 

Paraná e com a agregação de valor para os cooperados. 

As etapas acontecem de forma sistematizada para todas as Cooperativas que inscrevem 

no Programa. O cuidado inicial é de um Seminário de lançamento do Programa para todos os 

envolvidos e interessados. Após a inscrição, vem a etapa de nivelamento dos conhecimentos 
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em Compliance, na qual verifica-se o nível de cada Cooperativa em relação aos temas sugeridos 

(Básico, intermediário ou avançado). Na terceira etapa acontecem as formações e mentorias, 

que se caracterizam por carga horária respectiva ao nível de cada Cooperativa. Nos módulos, o 

desafio é que cada mentor traga para as discussões elementos para implantação de uma cultura 

de integridade que contribua para cada realidade, em cada cultura, mas com ações tangíveis e 

mensuráveis na prática. Os temas abordados são: Avaliação de Riscos, Código de conduta, 

Controles internos, Gestão de terceiros, Relacionamento com os cooperados, Plano de 

treinamento e comunicação, Canal de denúncias e Auditoria e monitoramento. 

O objetivo após as mentorias em grupos elegíveis é de que cada cooperativa elabore o 

manual de boas práticas da sua cooperativa a luz do processo que participou e revisitou. Esse 

movimento resultará em um Fórum de boas práticas de todos os participantes bem como a 

certificação final. 

Desta maneira, o resultado deste processo de Compliance é momento estratégico para 

alinhamento de práticas a cultura de integridade que visam o cumprimento de regras internas e 

externas, minimizando a chance de questões negativas ou adversidades na sua caminhada. 

Trata-se de um processo com espaço para a inovação e consequente opções de caminhos a longo 

prazo alinhados aos princípios do cooperativismo. 

A relação que se dá da autoeficácia com a aprendizagem organizacional acontece de 

forma sistêmica em todas as etapas do programa, desde o planejamento, execução, implantação 

dos planos de ações, monitoramentos das ações e eficácia das aprendizagens. 

Esta seção apresenta a análise dos dados realizada por meio da Análise de Conteúdo 

baseada em Bardin (2016), com a qual se busca cumprir o estabelecido no objetivo geral e nos 

objetivos específicos do presente estudo. 

São apresentadas considerações a partir do conteúdo das entrevistas semiestruturadas, 

da observação não participante e da análise documental.  

 

4.2 Aprendizagem organizacional 

 

Considerando a análise dos dados coletados nas entrevistas sobre a temática de 

aprendizagem organizacional, a questão levantada na entrevista foi a de que como cada 

entrevistado avalia o processo de aprendizagem no módulo de treinamento e comunicação do 

PCCP bem como percebe que a cooperativa obteve aprendizagem neste módulo e por quê. 



43 

Percebeu-se que nesta categoria de análise que todos os respondentes (compliance 

officer) tiveram 100% percepções individuais que a aprendizagem organizacional ocorreu com 

alguns fatos (comportamentos), dados (documentos) e falas, conforme Figura 4 abaixo: 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 4. Entrevistados e aprendizagem organizacional 

 

Nas entrevistas, pode-se confirmar a análise acima a partir da fala de um dos 

entrevistados, quando ele diz: 

 

As ações foram aderentes no dia a dia, poia a plataforma de Ensino da Frísia estava 

integrada com a prática. Os módulos falam também de Integridade e a comunicação 

específica para cada grupo foi o melhor aprendizado. O módulo deu um norte para gente 

e aí surgiu a planilha do professor. 
 

Esse entendimento é reforçado quando se examina o plano de ação do módulo de 

treinamento e comunicação desta cooperativa em questão, e verifica-se que as ações planejadas 

na socialização, por exemplo, o código de conduta e as políticas de integridade estão sendo 

pauta deste treinamento inicial, com ajuste de linguagem mais descontraída e acessíveis sobre 

o tema. Pose-se observar em algumas falas que geraram aprendizagem quando cita: 

 

Os módulos foram sendo realizados no mesmo momento que a implantação das ações, 

bem como as aprovações e divulgações de papeis e responsabilidades. Além disso, os 

treinamentos têm gerado discussões internas com temas sobre assédio moral, sexual, 

brindes, presentes, conflito de interesses, entre outros ligados a integridade. 

 

Outra ação relevante nesta fala foi a implantação de um canal de comunicação e área 

responsável para prestar analisar não conformidades sobre Compliance, como avaliações, e-

mails, comentários sobre dúvidas e esclarecimentos e o canal de denúncias funcionando com 

mais maturidade desde o ano de 2021 com 28 relatos. Com estas ações a cooperativa criou e 

divulgou novas políticas. 
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O E05 relata que a cooperativa criou um programa de formações após o PCCP que 

contém temas como: LGPT (lei geral de proteção de dados), lavagem de dinheiro e leis 

anticorrupção. Estas formações têm parceria direta com o Sescoop e, como próximo passo, terá 

uma empresa contratada para acompanhamento das políticas, comportamentos de postura e 

ações na prática. Além disso, nas reuniões presenciais todos os colaboradores possuem acesso 

sobre informações do código de ética, termos e comunicação de qualquer mudança sobre 

conduta. Para indicadores de acesso as informações, manuais e código de conduta, a cooperativa 

utiliza termo de ciência e adesão, mas também possui indicadores de tempo de acesso na rede. 

O E06 comenta em sua fala: “Ganhamos com a turma nos módulos do PCCP, ganhamos no 

qualitativo, pois as pessoas agora falam do programa e vão disseminando”. 

Desta forma, é importante destacar que o entendimento sobre aprendizagem 

organizacional aparece nas falas dos 6 entrevistados, que evidenciam em alguns exemplos 

citados acima as ações que concretizaram após o fechamento do módulo de treinamento e 

comunicação do PCCP bem como nas evidências dos planos de ações realizados em anexo. 

A aprendizagem organizacional é um campo de estudo, cuja discussão central está no 

conhecimento e em sua apropriação pela organização e pelos indivíduos que fazem parte dela 

bem como na mudança contínua. Neste vasto campo, alguns autores relacionam os estudos de 

aprendizagem ao desenvolvimento de competências organizacionais, que é a aquisição de uma 

competência para aplicar novos conhecimentos ao aprimoramento de performance de 

atividades existentes ou para o preparo para novos cenários estratégicos organizacionais. 

Percebe-se assim, que a aprendizagem organizacional ocorre quando se consegue 

implementar na organização um circuito de aprendizagem, por meio de um círculo virtuoso no 

qual novas informações são utilizadas para desafiar ideias e conceitos já aceitos e bem 

estabelecidos. Desenvolvem-se, assim, novas perspectivas para o futuro. Tende a levar as 

empresas a desenvolverem uma melhor percepção de suas próprias necessidades além de aguçar 

o discernimento entre as diversas possibilidades de ação. “Experiências com novas técnicas de 

qualidade, reflexões sobre diferenças culturais e tentativas de implementação de sistemas de 

gestão internacionais compõem o quando de abrangência da aprendizagem organizacional” 

Souza e Kubo (2002, p. 226).  

A aprendizagem organizacional na prática, como foi vista na análise de dados da 

pesquisa, é construída com conhecimentos aplicados na vivência rotineira de trabalho dos 

colaboradores e se relaciona com a aprendizagem e experiência individual. Desta maneira, 

quando é abordada a cultura de aprendizagem nas cooperativas como manutenção das ações, 

constitui-se como um conjunto de práticas e ações realizadas dentro da cooperativa que visa 



45 

desenvolver o potencial dos colaboradores que estejam disponíveis para aprender novas 

competências, aprimorando suas habilidades e compartilhando conhecimento entre si. 

Tendo em vista as análises acima apresentadas, pode-se entender que as cooperativas 

entrevistadas obtiveram aprendizagem organizacional no módulo de treinamento e 

comunicação do PCCP, considerando o entendimento dos entrevistados no que se referem nas 

ações que foram colocadas em práticas após um ano de planejamento das ações na mentoria do 

programa.  

 

4.3 Autoeficácia 

 

Considerando que a autoeficácia segundo Bandura (1977) descreve a crença ou a 

confiança que uma pessoa tem da sua própria capacidade para completar uma determinada 

tarefa ou resolver um problema, existem influências diretas no alcance dos objetivos que coloca 

a si mesmo, em suas ações e em seus resultados a partir desta crença. 

Nas referidas entrevistas, a questão foi sobre a crença do papel no processo da 

institucionalização das ações, conforme a questão descrita abaixo: 

 

Você acredita que seu papel neste processo foi fundamental? Por quê?  

 

Pode-se perceber que de 6 entrevistados relatam a autoeficácia interfere nas ações do 

programa. O papel e responsabilidade no processo como um todo foi fundamental desde o 

início, com planejamento e construção das equipes por módulos, até o fechamento das ações 

nas mentorias, conforme Figura abaixo: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 5. Entrevistados e a relação com o nível de autoeficácia. 
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Nas entrevistas, pode-se confirmar a partir do gráfico acima alguns trechos de falas, 

quando relatam: “Tenho esse Programa como filho e escrevi cada linha. Tenho sentimento de 

dono e da institucionalização das ações. Precisa ter esse perfil de quem assume essa posição”. 

Em outra entrevista, há outro relato que confirma: “Sou altamente influente neste papel, 

pois já existia meu papel na cooperativa como uma pessoa responsável para vender o projeto, 

cobrar etc. É bom pois centraliza na pessoa, tarefas para todos, mas alguém que cobra as 

entregas”. 

Percebe-se então que há um papel central para condução do programa, e que este 

profissional responsável influencia diretamente nas ações. Outro ponto abordado nesta 

categoria de análise, foi a de que a ligação direta nos resultados de institucionalização quando 

há o patrocínio e apoio legítimo da alta direção, conforme relata abaixo: 

 

Nossa área está ligada diretamente com a Presidência - alta administração. Levar 

informações e trazer informações para a alta administração nas tomadas de decisões 

sobre Compliance é fundamental. Isso partiu do escopo do Programa, e a busca de 

autonomia e independência para o Programa também. Algumas pautas presentes nas 

rotinas deliberativas na Diretoria Administrativa, o engajamento de líderes (Participação 

nos módulos, após treinamento e monitoramento nas suas áreas e a participação dos 

colaboradores nos treinamentos. 

 

Neste sentido, percebe-se que o papel e responsabilidade dos compliance officer em 

todas as cooperativas foram fundamentais no programa, pois foram pontos focais em todos os 

módulos desde a construção das agendas, disponibilidade de materiais e reuniões necessárias 

para alinhamentos e manutenção das ações. 

Segundo E02, foi fundamental para seu papel dentro do programa o cuidado que a 

coordenação do PCCP teve em identificar como a cooperativa estava inicialmente, com um 

mapa radar, categorizando-as em básico, intermediário ou avançado referente as suas ações, 

políticas, relação com o cooperado, treinamentos, comunicação entre outros pilares sobre o 

programa de Integridade. 

Outro ponto abordado nesta categoria como importante para o papel dos pontos focais 

foi a atenção no módulo de treinamento aos diferentes públicos envolvidos na cooperativa 

como: Gestores, colaboradores, Conselho, cooperados, parceiros e terceiros. Esta mudança de 

foco de público foi estratégica no planejamento e comunicação das ações conforme comenta 

E04. 

Porém, houve desafios relatados durante as entrevistas que influenciaram negativamente 

neste papel como por exemplo o acúmulo de outras tarefas e atividade durante o programa, 
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principalmente em uma cooperativa de pequeno porte. Com o desafio de vários papéis, algumas 

pessoas responsáveis não estavam na mesma página. Relato que exemplifica esse desafio 

conforme E05: 

 

Muitas pessoas envolvidas, outros projetos acontecem ao mesmo tempo e o desafio foi 

o de que as pessoas saibam o valor do projeto para cooperativa e para eles. Podem 

encaixar as tarefas nos seus dias, mas dizem que estão lotadas. 

 

Em outro relato, o entrevistado traz sua percepção sobre autoeficácia: 

 

Várias pessoas, cada uma tem sua visão. A princípio eu e mais 4 pessoas buscávamos 

informações antecipadamente ao módulo. Analisávamos, discutíamos, informações 

externas, benchmarking, pesquisas de sobre Compliance em outras empresas. Aí, trazia, 

montava material, marcava reunião com todos e olhava para o foco da nossa 

cooperativa. 

 

No relato do E02, o perfil dos profissionais indicados para fazer parte do programa foi 

de extrema importância. Foi feita uma avaliação comportamental inicial do perfil de cada 

convidado, quais suas habilidades, seu relacionamento, liderança, influência, ética e 

integridade, segurança das informações e seu histórico para que se minimizasse riscos de 

conduta como responsáveis do programa. 

Considerando as falas nas entrevistas e dos dados secundários coletados durante a 

pesquisa, pode-se afirmar que a autoeficácia foi presente e influenciadora no processo de 

institucionalização das ações do módulo de treinamento e comunicação do PCCP. 

 

4.4 Institucionalização  

 

Segundo Silva (2022), a presença de programas Compliance dentro da legislação 

brasileira tornou-se taxativa com a advento da Lei nº 12.846/13, conhecida no meio jurídico 

com lei anticorrupção ou lei da empresa limpa. Desta forma, a adoção dos programas de 

Compliance visam estabelecer ambientes menos suscetíveis aos riscos de integridade, conduta 

e corrupção trazendo oportunidades de avanços em seus processos internos e em seus resultados 

de negócios. O CGU (Controladoria Geral da União) atua como órgão referência na adoção dos 

pilares de programas de Compliance nas empresas privadas e públicas brasileiras. As empresas 

têm regras mais palpável para incorporar programas de Compliance em seu modelo 
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organizacional, pois as demandas de controle e governança estão para nortear a administração 

das organizações.  

Sendo assim, nesta dada pesquisa percebeu-se que institucionalização foi categoria de 

análise quando ações previstas ou planejadas foram ou não colocadas em prática na cooperativa. 

Segundo dicionário.com a ação de institucionalizar, de se tornar uma instituição ou de atribuir 

caráter institucional a; oficialização. Institucionalização significa ato ou efeito de 

institucionalizar(-se), de transformar-se em instituição. Exemplo: "estamos marchando 

perigosamente para a institucionalização da corrupção". 

A questão de pesquisa refere-se a pergunta: 

Na sua opinião, qual é o fator chave para a institucionalização das ações do Plano de 

ação deste módulo? Quais foram as ações na prática?  

Tendo em vista os 6 entrevistados em questão, percebe-se que esta categoria de análise 

traz alguns elementos relevantes que foram colados em prática após um ano do fechamento do 

módulo Treinamento e Comunicação do PCCP, com subtemas que confirmam a questão 

relacionada acima, tais como algumas ações implementadas: 

 

1. O código de conduta 

1.1 Revisado e lançado após o projeto; 

1.2  Prova após a entrega para avaliar e se os comportamentos observáveis estão 

aderentes, e se gera memória cultural; 

1.3 Código de conduta referência e outras cooperativas a busca para benchmarking; 

1.4 Códigos amplamente divulgado com ciência e adesão. 

 

2. Foco em diversos públicos 

2.2 Entendimento do papel da área de Compliance e multiplicação das informações 

com mais propriedade e conhecimento, ganhando mais parceiros neste processo;  

2.3 Parceria com outras áreas de atuação como: área de Comunicação – criando por 

exemplo Podcast sobre Compliance, Cooperativismo e Comunicação;  

2.4 Cultura de corredor. 

 

3. Canal de denúncias 

3.1 Mais relatos no canal de integridade. Retornos positivos; 

3.2 Pessoas mais à vontade em fazer relatos pelo entendimento do papel do canal. 

Tiraram dúvidas; 
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3.3 Controles de demanda, tem aumentado. Mais de 280 reuniões de trabalho no ano 

de 2021;  

3.4 Avalia legalidade de novos projetos ex: App cliente; 

3.5 200 pareceres de contratos alinhados a Compliance; 

3.6 Comitês de gestão de risco, investigação de denúncia foi criado. Canal de 

denúncia foi criado e implantado pelo pessoal de TI. Está tendo continuidade. 

 

4. Treinamentos 

4.1 Treinamentos surtiram efeitos na prática; 

4.2 Área de treinamento se torna fundamental neste processo; 

4.3 Manual do cooperado desde a Integração. Foi o manual de Integridade feito no 

módulo de treinamento e comunicação. Ferramentas com efeitos positivos após 

pesquisa. O que mais aparece é Integridade. Primeiro valor nosso; 

4.4 Incorporou Compliance em todos os nossos treinamentos; 

4.5 Envolvimento do RH, Trilhas de treinamento para futuros líderes; 

4.6 Programa de Sucessão - mínimo de treinamento para sentar-se em novas 

cadeiras; 

4.7 Alguns líderes foram desligados; 

4.8 Diminuição em canal de denúncias referente a gestão, foram e estão sendo 

treinados de como admitir, dar feedback ou demitir pessoas. Diversas linguagens 

na comunicação. Treinamento precisa ser formal, mas comunicação precisa ser 

lúdica; 

4.9 Segundo ano debatendo as ações, implementando ciclo completo de treinamento 

em Compliance. Código de conduta, Canal de denúncias operando pela 

Comunicação e Treinamentos... Plano de Compliance para frente. 

 

5. Comunicação  

5.1 Estar presente de várias formas. Comunicação e presença; 

5.2 Comunicação com fornecedores; 

5.3 Contrato com fornecedores sobre Compliance; 

5.4 Criação de página de Compliance para demais cooperativas com canais de 

contato e acesso ao código; 

5.5 Na Integração de novos colaboradores fala-se sobre Compliance. 
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6. Alta administração 

6.1 Área de Compliance respondendo diretamente a alta administração;  

6.2 Identificação de pessoa chave nos planos de ações para monitoramento e 

informações   estratégicas para a alta direção. Mais fácil de disseminar e solicitar 

recursos. Pergunta a se fazer: Qual é a prioridade? 

6.3 Temas relevantes na pauta da cooperativa: Saúde e segurança, segurança 

psicológica, e Compliance. Fazer link das pautas e prioridades; 

6.4 Conselho de Administração, Diretoria executiva se engajaram desde o primeiro 

momento do Programa e participação; 

6.5 Alta Administração. O tom que vem de cima! 

 

Desta forma, percebeu-se que alguns temas e subtemas foram se repetindo nas falas dos 

entrevistados e que confirmaram a institucionalização das ações durante e pós programa. 

Percebeu-se que o código de conduta foi revisto ou implantado em algumas cooperativas como 

documento formal de direitos e deveres sobre postura, integridade e ética. Também se destaca 

a atenção nos planos de ações do programa quando se preocupou com os diferentes perfis de 

públicos que possuem interface com o tema Compliance, bem como ajustes no quesito 

Comunicação para cada um deles. O canal de denúncias foi um outro ponto que foi utilizado 

como meio de comunicação interna para relatos sobre não conformidade e possíveis dúvidas 

sobre seu real objetivo. Os treinamentos foram repensados e ajustados aos objetivos nas 

temáticas que tangiam Compliance, envolvendo fortemente a área de Gestão de Pessoas e 

discursos alinhadas as estratégias de determinadas cooperativas. A comunicação presente não 

apenas como um plano comunicacional, mas como estratégia para impactar diferentes públicos 

e de diferentes maneiras. Além das peças de comunicação, algumas ações obtiveram êxito em 

alinhamentos de contratos e treinamentos técnicos de papeis e responsabilidades com parceiros 

e terceiros da cooperativa. 

Ponto marcante de institucionalização foi o apoio e patrocínio da alta administração. Em 

todas as respostas se percebeu que se não houver validação, incentivo e priorização da temática 

Compliance, haverá riscos das ações não se sustentarem ao longo do tempo. 

Outros trechos que comprovam a institucionalização relacionando-se com as categorias 

de análise durante o programa bem como após o fechamento das mentorias: “Os módulos de 

relacionamento com o cooperado e o de Treinamento e Comunicação foram os mais marcantes. 

Pois tivemos ações como a implantação do canal de denúncias e revisão do que podia ser 

melhorado”. 
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Em outra fala confirma-se: “Repensaram o como. Quando iniciou a mentoria, 

começamos a organizar por públicos. Deu norte. Organizamos as ideias. Dra. Marta tem o plano 

e consegue verificar ações de cada grupo. Por onde comunicar tudo o que foi feito”. 

Ainda pode-se perceber que houve demais relatos sobre institucionalização nas falas de 

E03 e E05, que relatam que o programa de Integridade em parceria com a PUCPR e Sescoop 

foi fundamental desde o início com a avaliação de maturidade, com metodologia especializada, 

análises, aulas e as mentorias. Conseguiu juntar tudo (documentos, essência, cultura da 

cooperativa, conselho de Administração e cooperados). Segundo eles, muita coisa já era 

realizada, mas apenas foi formalizada com nova roupagem e padronização que facilitou 

bastante todo o processo. As ações do programa foram alinhadas com boas práticas do mercado 

e as diretrizes atenderam às expectativas. Os módulos foram adequados e apoio efetivos durante 

e depois. Ponto marcante foi a atuação com riscos específicos de Compliance e amadurecimento 

de novas visões das ações levantadas. 

De acordo com os dados coletados nas entrevistas, da análise dos dados e análise 

documental, pode-se entender que houve relação entre autoeficácia e aprendizagem 

organizacional. E, que a institucionalização das ações aconteceu por meio de elementos 

significativos tais como na Tabela abaixo: 

 

Tabela 4 

Institucionalização das ações 
Autoeficácia Aprendizagem organizacional Relação da autoeficácia e 

aprendizagem organizacional 

Profissionais engajados como 

gestores do projeto. Responsáveis 

pelos módulos e suas entregas. 

 

Escolha de um profissional por área 

de negócio. Mapeamento das ações 

para cada público. 

 

Implementação de uma planilha de 

mapeamento de perfil do 

compliance officer. 

 

Articuladores com a alta direção. 

Embaixadores do Compliance. 

Resulta em treinamentos de 

competências do comportamento 

humano. 

 

Treinamentos alinhados aos temas 

de integridade para todos os 

públicos. 

 

Preocupação na socialização de 

novos colaboradores com 

alinhamentos de temas e discursos. 

Gestores treinados sobre postura, 

comunicação e comportamentos 

adequados a cultura de Compliance. 

 

Documentos revisados e divulgados 

para todos os envolvidos, desde a 

socialização de novos profissionais 

até planejamentos estratégicos.  

Coerência de programas de 

treinamento e comunicação. 

 

Práticas alinhadas ao mercado. 

 

Profissionais crentes do papel em 

descrever ações, implementá-las e 

mantê-las. 

 

Interface com áreas estratégicas da 

cooperativa. 

 

Documentos revisados e 

transformados em políticas, 

processos e manuais alinhados a 

prática de cada cultura.  
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5 Implicações Gerenciais 

 

Os resultados obtidos pelo estudo proporcionam informações significativas para que as 

cooperativas elegíveis no Programa de Compliance do Cooperativismo Paranaense (PCCP) 

identifiquem relações individuais e organizacionais como fonte de resultados na 

institucionalização das ações de treinamento e comunicação. 

Desta forma, os resultados oferecem subsídios para que novas cooperativas tenham 

direcionamento de pontos que foram fortes no processo bem como pontos de atenção e 

recomendações para próximas a participarem do programa. 

Considerando que os resultados apresentados demonstram que a autoeficácia possui 

relação com a aprendizagem organizacional, recomenda-se avaliar novos direcionamentos 

analisados neste estudo, tais como: Análise de perfil dos responsáveis pelo módulo 

(Compliance officer) no sentido de identificar perfis mais aderentes a conduzir, ser referência e 

estimular equipes de trabalho da cooperativa durante o programa; Comunicar papeis e 

responsabilidades de todos os envolvidos no processo do começo ao fim, com objetivo de 

minimizar fantasias ou acúmulo de tarefas que também exijam prioridade em ações; Ter ações 

de comunicação para diversos públicos, pois cada perfil possui entendimento e aplicabilidade 

diferentes; O tema Compliance deve ser pauta obrigatória do conselho de administração, pois 

a estratégia e prioridades sobre integridade é patrocinada com ações, discursos claros e 

comportamentos aderentes; Preocupar-se com formação com as lideranças da cooperativa, pois 

sem postura ética, de exemplo e coerente aos princípios da cooperativa, haverá riscos em ações 

implementadas; Manutenção das ações de forma cíclica e com formato aditável, pois após 

implementado também ocorrem riscos de não fazer mais parte da estratégias e as ações sumirem 

por falta de memória e documentos que tragam os reais objetivos das ações. 

Abaixo algumas recomendações pelos entrevistados citados na questão: O que sugere 

para a manutenção do Programa? 

 

- Incluiria a área de Governança e de processos nos módulos do PCCP, olhar o todo; 

- Ter a memória do plano, responsabilidade e importância da temática; 

- Deixar claro porque alguns controles; 

- Renovação dos votos de confiança entre cooperativa e cooperado. Mostrar para o 

mercado porque estamos comprometidos com a Integridade; 

- Ter uma figura de uma pessoa persistente na área que cuida do Compliance, 

disseminar cultura e precisa de ajuda. Ser algo natural e intrínseco em todos os 
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treinamentos. Falar sobre conduta, tema embutido. Nomear todos como 

disseminadores de Compliance, e não só o embaixador; 

- Tudo o que é de forma sutil é duradouro. Pensa num amigo que conta qualquer coisa. 

Pensa num momento que você começou a confiar nela? Não existiu esse momento. 

É natural. Então a relação da empresa e do colaborador é da mesma forma. Forma 

sutil e leve; 

- Trazer a construção do programa em tempo real dos módulos. Trouxemos pessoas 

no momento inicial, mas para a Cooperativa de forma geral, as ações estão ainda 

sendo realizadas. Adaptação e transmissão das informações em tempo real; 

- Plano de integridade em conformidade. Fazer inventário para verificar o que está 

atendendo e o que não está e colocar no radar. Contratar equipe técnica para auxiliar. 

Contratar empresa para apoiar. Primeiro mapear, e não deixa morrer, acabar. Coloca 

alguém responsável pelo Compliance, controles internos e gestão de risco e não 

deixa parar. Colocar isso como prioridade. E aí começa ver retorno, é significativo; 

- Auditorias internas, envolver alta direção na Institucionalização das ações; 

- Verificação cíclica do PCCP e análise da eficácia; 

- Ficar esperando implantar tudo de uma vez, mas deve ser um de cada vez. Inserir 

tema Compliance em treinamentos; 

- Ser pauta do Conselho. Mensurar resultados da Comunicação no dia a dia; 

- Todos sintam-se envolvidos. Permear todas as ações nos diversos públicos; 

- Pesquisa de maturidade inicial ser mais profunda; 

- Mensurar as implantações após projeto. 

 

Alguns pontos de atenção sobre o Programa também foram trazidos nas entrevistas e 

que também podem fazer parte das novas ações: Antes do PCCP, uma cooperativa teve 

consultoria externa e tiveram dificuldade de implantar pela diferença da sua realidade com 

sugestões de mercado, havendo um desgaste com a relação principalmente com o Cooperado. 

Outro ponto de atenção foi a de que a cultura “do tá tudo certo”, o sentimento da cultura que 

pode mudar da noite para o dia, e pode perder-se a importância do que foi previsto como 

inegociável. Também o dinamismo e crescimento do ramo agro, obteve um aumento do número 

de colaboradores e troca de pessoas de maneira rápida e este ponto impacta em ações de 

treinamentos perenes e sustentáveis, além da média de idade que pode mudar as ações do plano 

de comunicação por exemplo. Levar esse propósito constante para a alta direção. Como 

sugestão acompanhar indicadores de Gestão de Pessoas. O acompanhamento pós programa 
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torna-se fundamental, principalmente com o papel dos líderes para continuarem cobrando o que 

foi combinado. Além de formação e capacitação sobre postura dos líderes, alguns foram 

desligados pela não aderência desse perfil. Percebe-se também que em algumas cooperativas o 

comprometimento dos participantes caiu durante os módulos, mas um entrevistado comenta: 

"Não pode deixar a peteca cair. Por isso não basta uma única pessoa acreditar”. 
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6 Considerações Finais e Recomendações 

 

Este estudo teve por objetivo verificar a relação da autoeficácia e a aprendizagem 

organizacional no módulo de treinamento e comunicação do PCCP. Tendo como pressuposto 

teórico as abordagens sobre autoeficácia e aprendizagem organizacional, considerou-se para a 

análise da realidade a inter-relação das categorias teóricas, destacando os elementos de 

identificação individual nas entrevistas e das análises de dados secundários como planos de 

ações das cooperativas elegíveis. 

Sendo a autoeficácia a crença ou a confiança que uma pessoa tem da sua própria 

capacidade para completar uma determinada tarefa ou resolver um problema. A autoeficácia 

acaba por influenciar os objetivos que coloca a si mesmo, as suas ações e os resultados que 

obtém na vida Bandura (1977). 

A aprendizagem organizacional representa a maneira que as organizações aprendem, 

como se mantem em constante desenvolvimento, agregando vantagens competitivas e gerando 

melhores resultados. Como cada interlocutor no processo, seja área de Gestão de Pessoas, 

gestores, alta administração e mercado profissional, estejam aptos e alinhados para discutir 

formação, desenvolvimento de pessoas, metodologias num cenário contemporâneo do mundo 

do trabalho. A formação e desenvolvimento individual e coletivo deve ser analisado desde as 

repercussões estratégicas até as ações em suas práticas. 

Desta forma, este estudo analisou a relação entre autoeficácia e a aprendizagem 

organizacional no contexto das sociedades cooperativas do Paraná com programas formais e 

estruturados sobre o tema Compliance, bem como recomendações para os próximos programas 

com esta temática. Verificou a contribuição prática, focadas nas experiências e vivências das 

ações de formação e educação cooperativista de 6 cooperativas elegíveis. 

De modo geral, foi possível observar que a autoeficácia esteve presente nos níveis de 

análise propostos pelo estudo como interlocutora do pensamento, percepções individuais, que 

se manifestaram de diversas formas como: comprometimento de profissionais com as ações de 

cada módulo do PCCP, estímulo dos demais envolvidos, responsáveis por atividades entre os 

módulos, intermediadores entre operação e alta direção, tradução das ações em meios de 

comunicação, alinhamentos com treinamentos, entre outros citados no estudo. Nesse sentido, a 

autoeficácia foi evidenciada quando ações institucionalizadas foram trazidas nas falas da 

pesquisa bem como nos planos apresentados no final do módulo de treinamento e comunicação. 

Sobre aprendizagem organizacional, percebeu-se que alguns elementos estudados 

obtiveram eficácia quando houve: alinhamentos das ações de treinamento, discursos alinhados 
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da liderança, entendimentos diferentes de públicos envolvidos com o tema, ações da área de 

comunicação interna, entre outras. 

Considerado que a relação da autoeficácia e a aprendizagem organizacional no módulo 

de treinamento e comunicação do PCCP estiveram presentes quando estes alinhamentos foram 

pautas de alinhamentos estratégicos, redefinição de documentos e políticas, discursos alinhados 

a prática, tendências de mercado sobre o tema Compliance aderentes ao programa, entre outros. 

Por fim, entendendo a continuidade do estudo a partir das lacunas teóricas ainda 

existentes sobre esse tema, sugere-se a ampliação das perspectivas, alinhamento dos 

interlocutores para manutenção do programa bem como incluir indicadores de eficácia das 

ações propostas. Para os programas que se iniciarão, sugere-se alinhamentos dos pontos 

levantados neste estudo. 
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